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Senhores Me111,bros do Congresso NacíonaZ.

Pelo decreto legislativo n. 456, de 12 de novembro do anno pas­

sado, foi declarado em estado de sitio o territorio do Districto Fe­

deral e da comarca de Nictheroy, do Estado do Rio de Janeiro,

pelo prazo de 30 dias.

Por subsistirem os mesmos motivos que determinaram aquelle

acto do Congresso Nacional, proroguei o estado de sitio, pelo decreto

n. 2737 de 11 de dezembro, até 31 de janeiro, e pelo decreto n. 2810

desta ultima data até 23 de fevereiro.

Paro. satisfazer o disposto no art. 80 § 30 da Constituição, cum­

pre-me relatar-vos as medidas que foram tomadas pelo Governo

durante o estado de sitio e que foram julgadas necessarias naquellas

-circumstancias.

Diante do tremendo attentado de 5 de novembro, que denunciava

desde logo a existencia de uma conspiração para fins politicos, o

Governo ordenou que a autoridade policial iniciasse sem demora os

inqueritos e syndicancias precisos, com o duplo intento de descobrir

os co-autores e complices dos crimes que constituiram o referido

attentado, afim de entregaI-os opportunamente á acção da Justiça, e

de verificar a extensão e importancia dos elementos da conspiração

que, nesta capital e nos Estados, agiam no empenho de perturbar a

ordem e de apoderar-se violentamente do Governo da Republica.

Concluido o inquerito especial sobre os crimes praticados no Arsenal

de Guerra a 5 de novembro, as provas colhidas indicaram-como respon­

saveis os seguintes individuos: anspeçada Marcellino Bispo de Mello,

Deocleciano Martyr, José Rodrigues Cabral Noya, capitães Manoel Fran­

cisco Moreira, Servilio José Gonçalves e Marcos Curius Mariano de

Campos, Umbelino Pacheco, capitão-tenente Rodolpho Lopes da Cruz,

major Jeronymo Teixeira França, . tenente-coronel Antonio Evaristo

oa Rocha, José de Souza Velloso, Fortunato de_Campos Medeiros,
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Joaquim Augusto Freire, Dr. Manoel Victorino Pereira, senador João

Cordeiro, deputados Francisco Glycerio, Alexandre José Barbosa Lima,

Irineu 1achado, Torquato Moreira e Alcindo Guanabara, contra os

quaes foi iniciada a formaçiío da culpa - a de uns perante o juiz

criminal do Tribunal Civil e Criminal, em virtude de denuncia dada

pelo 30 promotor publico desta capital, e a de outros perante os re­

spectivos conselhos militares, p r estarem sujeitos a es e fôro espe­

cial; exceptuados os indiciados que, por serem membros do Congl'essO,.

só podem ser processados mediante licença das respectivas Camaras,

como p. eceitúa o art. 2 da Constituição.

Dos inqueritos feitos, quer sobre o nttentado de 5 de novembro,.

quer sobre factos diversos que ao mesmo se ligavam por circum­

stancias, immediatas ou mediatas, ficou o Govel'l1o)nformado e con­

vencido de que, a datar de marçó do anno passado, foi iniciada e

mantida a conspiração, tanto dos individuas co-responsaveis pelos

crimes do dia 5, como de muitos outros - todos elies no empenho

deliberado de depôr-me do Governo por todos os meios, ainda os

mais violentos, inclusive o assassinato, de que com effeito chegaram

a lançar mão. Por isso, e para fazer cessar tão grave estado de

cousas e assegurar a estabilidade da ordem publica e do G verno.

Constitucional, inutilisando esse conluio criminoso que ameaçava a

sorte da propria Republica, tive necessidade de usar das medidas

lue são facultadas pelo § 20 do art. 80 da Constituição.

Em consequencia, foi effectuada a detençti.o de alguns individuas,

nesta capital, em lagar nã destinado a réos de crimes communs:

a de uos - p rque sobre elies houve, desde logo, provas da sua co­

participação nos crime do attentad , e a de outros - porque eram

n meadamente reputados co peradores mais activos e influentes e

por isso mais perigoso na obra da conspiração. Quanto aos

primeiros, concluido o ioqLlel'ito p licial, o Governo os entregou ás

respectiva aut ridades proces antes; quanto aos segundos, foram con­

servados d-etid s até que, parecendo ao Governo sufficientes as me­

didas tomadas de vigilancia e precaução para destruir os planos e

os elemento. com que podiam contar/mandou restituil-os á liberdade.
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Foi o que se deu em relaçu aos senador Pinheiro Machado e

deputados Timotheo da Costa, José l\Iariann e outros.

Dentre os diversos detentos entendeu, porém, o Governo qtle era

necessario destacar alguns, cuja influencia nos elementos de pertur­

bação da ordem para fins politic s tornava-os perigosos, se perma­

necessem nesta capital; dahi o decreto de 21 de janeiro, que desterrou

o senador João Cordeiro, os deputados Alcindo Guanabara e Alexandre

José Barbosa Lima, o major Thomaz Cavulcanti de Albuquerque, Fre­

derico José de Sant'Anna Ner'y e José de A.lbuquerque Maranhão.

Alguns destes tambem eram indiciados nos crimes de 5 de no­

vembro e por isso o Governo scientiBcou em temp as autoridades

processantes da medida do desterro que os comprehendia, como tudo

vereis dos documentos juntos.

Não tendo outro fim sen5.o evitar a presença daquelles individuos

nesta capital, pelos motivos expostos, designei para siti do desterro

a ilha de Fernando de Noronha, que, além de não ficar muito distante,

tem ainda todas as condições de salubridade e conforto e promptos

meios de communicação.

A medida do desterro foi, mais tarde, reduzida a quatro desses

individuos, tendo cessado, em 29 de março, em relação a José de

Albuquerqué Maranhão e Frederico José de Sant'Anno Nery.

O acerto destas medidas - detenção e desterro - ficou ainda

comprovado .pela tranquillidade de que gozou esta capital durante o

estado de sitio e mesmo depois de cessado este, em 23 de fevereiJ'o.

Entretanto, tendo a 5 de março o Supremo Tribunal Federal

concedido ordem para lhe serem apresentados los desterl'aclos,

atLendendo a uma petiçã de habeas-cofpUS, essa tranquillidade cessou

subitamente e recomeçou a apprehensão do espirito publico.

Os :mesmos individuas que haviam sido detenlos durante o

estado de sitio, os agentes conhecidos de desordem, os inimigos

declarados do Governo e pal'tidarios exaltados dos desterrados, anL­

mados por essa decisão, retomaram suas posições anteri res, reco­

meça.ram as ameaças e os planos de novas perturbações da ordem.
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Não obstante, o Governo mandou apresentar os desterrados ao

Supremo Tribunal e prestou-lhe os esclarecimentos solicitados (do­

cumento n. 10), confiante em que esse Tribunal mais uma vez reco­

nheceria a sua incompctencia para decidir no caso sujeito.

De facto, assim succedeu, e o Supremo Tribunal Federal, por

Accórdão de 26 de março, confirmou os seus arestas anteriores do

modo o mais explicito, como se vê do seguinte considerando: -

« Por conseguinte, se ao Congresso é que pT'ivativamente

assiste a attribuição para conhecer de taes medidas, que se

resUlnem na detenção em logar não destinado dos réos de

crimes communs e no desterro para" outros sitios do terri­

torio nacional, claT'o está que não cabe ao Poder Judiciaria,

sem violencia do sentido natural dessas palavras, apreciar

semelhantes actos, até que o Congresso tenha sobre elles

manifestado o seu juizo politico. »

AJ3 cousas, porém; não ficaram ahi.

A agitação havia recomeçado com intensidade, e por isso devia

persistir em seus intentos.

Na mesma sessão em que o Supremo Tribunal Federal se de­

clarava incompetente para conhecer das medidas do estado de sitio,

os partidarios dos desterrados annunciaram que nova petição de

habeas-corpus seria, sem demora, apresentada a favor dos mesmos.

Effectivamente assim o fizeram, e o Supremo Tribunal Federal,

em sessão de 2 de abril, expedia outra ordem para que os des­

t rrados lhe fossem apresentados no dia 16, afim de ouvil-os sobre

o novo habeas-corpus requerido.

Servia de fundamento ao novo pedido a allegação de que os

desterrados estavam em Fernando de Noronha, presidio destinado

a réos de crimes communs.

Nada menos procedente.

Essa mesma allegação, já apresentada no habeas-corpus ante­

rior, havia sido desprezada pelo Supremo Tribunal.

Demais, era inexacto que os desterrados estivessem detidos em

presidio naquella ilha, quando o seu desterro fôra para o territorio
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d33b e ni) lnra o estab31ecim311 to penitenciario alll existente,

por conta do Estado de Pernambuco, e, na qualidade de desterrados,

tinham elies naquelle logar inteira liberdade de occupação, locomoção,

passatempo e habitação por conta propria, como tudo consta das

respectivas instrucções e mais documentos (doe. n. 7).

Além disso, assentada como estava pelo Supremo Tribunal Federal

desde a sua primeira decisão em 27 de abril de 1892, posteriormente

confirmada, a doutrina, tambem approvada pelas duas casas do

Congresso Nacional, de que o Poder Judiciario n110 tem competencia

para conhecer das medidas do Executivo durante o estado de sitio,

antes que o mesmo Congresso se manifeste a respeito, na fórma do

§ 30 do art. 80 da Constituição, claro estava que o novo pedido de

habeas-corpus, sob qualquer fundamento, era simplesmente imper­

tinente.

Desta vez, porém, assim não pareceo á maioria do Supremo Tri­

bunal Federal, que, rompendo com todos os precedentes, concedeu, por

Accord110 de 16 de abril, a ordem impetrada:, e restituio á liberdade os

individuas cuja presença aqui o Governo considerava perigosa á
ordem publica.

Não dissimulo que foi grande a minha decepção, vendo a acção do

Poder Judiciaria contrapôr-se, desta sorte, aos effeitos de uma medida

que o Governo reputava indispensavel, como garantia da ordem, e,

além disto, apoiada nas decisões anteriores do proprio Supremo Tri­

bunal Federal.
Essa decisão, ferindo o arL 80 da Constituição, abalou a harmonia

indispensavel entre os Poderes, que a mesma Constituição creou como

orgãos da soberania nacional, já exercendo attribuição conferida

privativamente ao Congresso, já inutilisando, antes do julgamento

deste e nas vesperas de sua reunião, as providencias repressivas

reputadas necessarias pelo Executivo, a bem da manutenção da ordem.

Como era faci] de prever, semelhante decisão, influenciada pela

paixãopartidaria, animou e uugmentou a ousadia dos perturbadores
da ordem. Os adversarios do Gove-rno, que não recuam diante do

crime como meio de combateI-o, sentindo-se assim apoiados pelo
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mais elevado Tribunal Judiciario da Republica, reassumiram a atti­

tude anterior ao aLLentado de 5 de novembro e a sua imprensa

começou desde logo a usar dI:!. mesma linguagem injuriosa e amea­

çadora que empregara nas vesperas e no dia daquelle attentado, in­

cHando seus sectarios a novas tentativas.

Sem oppõr embaraç s a essa decisão do Supremo Tribunal, não

obstante a sua inconstitucionalidade, o Governo limitou-se a tomar

medidas de severa vigilancia para impedir a perturbação da ordem e

p.ara reprimir energicamente qualquer tentativa com esse fim.

A ordem publica ,não tem sido alterada e continuará a ser man­

tida, porque o Governo, além do apoio da grande maioria da Nação,

c nta para is o CJm o concurso de todas as classes armadas) cuja

attitude correcta e patriotica merece louvores.

enJ10res Membros do Congresso:

lia tenho necessidade de occupar-me com a indicação e analyse

uetalhada de todas as circmnstancias que crearam o meio em que o

G verno teve de agil', porquanto no que ahi fica exposto, no conheci­

mento que fend s das occurrencias e nos documentos .que instruem

esta Mensagem encontrareis os elementos precisos para pronunciardes,

com sabedoria e patriotismo, o juizo que a Constituição vos confiou

privativamen te.

Tenho ple11a consciencia de haver cumprido o meu dever na si­

tuaçlio melindrosa e diffi ii que, para as instituições vigentes, 'Greou o

monstruo o e aviltante attentado de 5 de novembro; e nutro a aJen­

tadora convicção de que vós sabereis cumprir o vosso, com igual

.devotamento pela e tabUldade e prosperidade da Republica.

Capital Fedel'al, 12 de maio de 1898.

PRESLDE!lTE DA REPUBL ICA.
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DOCUMENTOS





]ela~ão dos documentos Que acompanham a Mensa[em ao Con[resso
Nacional, relativa ao estado de sitio

1.0 Cópia do decreto legislativo n. 456 de 12 de novembro de 1897 - Pro­
mulga o estado de sitio por 30 dias na Capital Fedel'al e coml1.rca de Nictheroy.

2. o Cópia do decreto n. 2737 de li de dezembro de 1897 - Proroga até 31 de
janeiro o estado de sitio declarado pelo decreto n. 456.

3. o Cópia do decreto n. 2762 de 24 de dezembro de 1897 - Suspende por dous
dias o estado de sitio, em relação á comarca de Nictheroy.

4. o Relataria, publicado no Diario O!ficia~, do lo delegado auxiliar Dr. Vi­
cente Neiva, datado de 10 de janeiro de 1898, sobre o attentado de 5 de novembro.

5.° Cópia do aviso de 18 de janeiro de 1898, do Ministerio da Justiça ao da
Guerra, a respeito de dois detentos militares.

6. 0 Cópia do decreto de 21 de janeiro de 1898 - Desterra a seis detentos para
a Ilha de Fernando de Noronha.

7. ° Cópia do aviso de 22 de janeiro de 1898, contendo instl'ucções ao comman.
-<lante do transporte Andrada.

8. 0 Cópia do aviso de 27 de janeil'o ao 'juiz do Tribuna.l Civil e Criminal­
sobre dois detentos, membros do Congresso Nacional.

9.° Cópia do decreto n. 2810 de 31 de janeiro de 1898 - Proroga até 23 de
fevereiro o estado de sitio.

10. Cópia do aviso de II de março de 1898, dirigido ao Supremo Tribuual
Fepel'aI.

1I. Cópia do aviso de 24 do mesmo mez a anno. Idem.

12. Cópia do aviso de 15 de abril sub 'aquente. Idem.





DOCUMENTO N. 1

DECRETO N. 456 DE 12 DE NOVE}1BRO DE 1897

Dech1.l'a em e3taclo de sitio, POl' 30 dias, o territorio do Distdcto Fe:ler:ll e da comarca da
N ictheroy,

O Presidente da Republica dos E$tados Unidos <.lo Brazil:

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguin te reso­
lução:

Art. L" Fica declarado em estado de sitio, por 30 dias, o territoeio do Districto
Federal e da comarca de Nictheroy, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2," Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, 12 de novembro de 1897, 9. 0 da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Amat·o Cavalcanti,

DOCUMENTO N. Z

DECRETO N. 2737 DE 11 DE DEZEMBRO DE 1897 ,

Proroga até 3i de janeiro pro:dmo fut!lro o estado de sitio ddclarado pelo decreto legislativo
n. 456 de i2 do mez passado.

O Pl'esidente da Republica dos Esta1los Unidos do Bl'azil :

AUendendo a que subsistem, actuando com a mesma intensidade, 03 motivos,
expostos em Mensagem ao Congresso Nacional, que determio<wam o decrato legis­
lativo n. 455 de 12 do mez passado, no exercicio da attribuição conferida pelo
art. 48 § 15 da Constituição:

ResoI ve, nos termos, do art. 80 d.t mesma COllsti tuição, peol'ogar o estado de
sitio, com suspensão das garantias constitucionaes, no territorio do Districto Federal
e da comarca de Nicth3roy, do Estado do Rio de Janeiro, até 31 de janeiro proximo
futuro.

Capital Fe·leral, II de dezembru de 1897, 90 da RepublicJ .

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS.

Ama'ro Cavalcanti,
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DOCUMENTO N. 3

DECRETO N. 276Z DE 24 DE DEZI!JMBRO DE 1897

Suspende por dous dias, em relação á comarca de Nictheroy, do Eslado elo Rio de Janeiro,
o estado de sitio declarado pelo decreto n. 2737.

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BL'azil

Attendendo a que devem realisar-se no dia 26 do mez corrente, no Estado
do Rio de Janeiro, as eleições p ra os cargos de membL'os da respectiva As­
sembléa Legi lati va:

Resolve suspender durante os dias 25 e 26 de dezembro corrente, em relação
á comarca de Nictheroy, o estado de sitio declarado pelo decreto n. 2737 de

11 deste mez.

Capital Federal, em 24 de dezembro de 1897, 9· da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BA.RROS.

Amaro Cavalcanti.

DOCUMENTO N. 4

ATTENTADO DE 5 DE NOVEMBRO

Relatorio do Dr. Vicente Neiva, lo delegado aux íliar

Nunca melhor applicação tiveram ns palavras do grande orador roma:lO,
quando no seio do Senado invectivava l1 Catilina, imagem immorredoura da traição,
da conspirllção politica, como no momento por que pn.ssa a nossa nacionalidade.

Com etreito, o espirita publico, grandemente impressionado pelas constantes
luctas contra a autoridade, acha-se deaute da audacia dos ambiciosos de todas ai:
épooa 1 do demolidores de todos os matizes, dos reformadores de todas as seitas.

'** '"
Accesa era a lucta fratl'ici la armada pelo bL'aço fl1.natico de um vesanico no

inbo pitas sertões da Bahia, quando as armas da Republica sofl'reram inolvidavel
re\ éz, pel'dendo um punhado de bravos, a cuja frente estava o illustre coronel
Moreira Cesar.

Echoando tri temente nesta Cil.pital a 7 de m:1rço a noticia, manifestações
patrioticas a principio, e logo após politicas, ap:1Í:\:onadas, se fazem sentir: ao ve­
nernndo Chefe da Nação se levava em conta o mallogro da ex-pedição que havia
sido, aliá, planejada e organisada pelo Vice-Presidente da Republica.
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Parodiando a resposta Que Demosthenes deu perante accusação de Eschino, o
'Chefe da Nação, podia dizer-lhes: - de gl'açatlos, si é o desastre publico que vos dá
a audacia, quando deverieis lastimai-o comnosco, esforçai-vos por mostrar, no que
dependeu de mim, em Que contribui para a nossa desgraça ou o Que não tenha
devidamente evitado.

A exaltação explodio. O cOI'onel Gentil de Castro, em Quem symbolisava-se a
idé:1 da reacção monarchicl\, Que se pl'ocurava fazer crer existir em Canudos, foi
a~sassinado, e .as reeli1cç5eS de diversos jOl'naes ass ltadas pela intolerancia de seus
advel'Sarios.

El'am os ultra-radicaes, os jacobinos, como se intitulam os que, em politica, se
consideram vestaes que guardam o fogo sagrado do sanctuario, fóm do qual, a seu
ver, estã.o os inimigos da Republica.

E éntã0, tl'iste irrisão, entre os inimigos da fé pur:.\ foi citado o nome de quem,
rompendo o circulo de fel'ro eleitora.l, veio no parlamento brazileiro annunciar a Iloa
nova republicana: foi citado o nome do Presidente da Constituinte da Republica.

O honrado Chefe da ação, pelo critel'io com Que djrigia a sua admiui traçã0t
baseada no respeito absoluto à Constituição, tornava-se pel'nicioso ao radicalismo
exaltado, ao jacobinismo j era preciso que deixasse o Governo: para sutstltuil-o
devia vil' quem, para ser agradavel a esse radicalismo, estivesse disposto a ilivor­
ciar-se dos sentimentos conservadores da sociedade.

Esse espirito de desordem que se julgara bem depois uesses ex~essos, encon­
trando na imprensa radical ju titicativa para a ua condemnavel exal tação, devia.
ter procurJ.do nas trevas e com a necessaria precaução, o meio de realisar em dia.
apropriado, em occasião opportuna, a eliminação dos que estorvavam a marcha
crescente de seus desejos, odios e paixões.

E procurou .•.

'"li< li<

Uma ordem parte do Mini terio da Guerl'a. A Escola Militar revolta-se contra
essa oreiem.

El'a preciso manter a disciplina: o Governo agio. O Exercito, dignamente
representado pelos corpos da guarnição, acercou-se do Gúverno e deu à Patria tes·
temunl10 bem fl'isante do exacto cumprimento de seus deveres.

Essa Questão il'l'ompe no seio da representação nacional: é proposta uma
moção ue congratulação ao Gover-no. O leadel' do Partido Republicano Federal
oppôe-se a essa moção, e a mesmll, incoherentemente combatida., cahe em votação
nominal.

Pelo momento historico da sua organisllção, pelos elementos betel'ogeneos de
que se compunha, e porque lhe fllltava a unidade de acção, a unidadd de pensamento,
scindio-se o Partido Republicano Federal, Quej" pelas cores p liticas existentes em
seu seio, mais não era cio que um arco-il'is, na phrase viLrante de Emílio Castellar.

Com a scisão em dois campos oppostos se achou a politica_ do nosso paiz: de
um lado o ParLido Republicano Federal, ainda com um con orcio do ra'licalismo,
do jacobinismo confesso, com €spiritos, sem duvida alguma, cheios da maior mo­
del'ação e que apenas, talvez por coherencia e talvez ainda pelo momento polilic:l,
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se conSel'vavam ad trictos á. origem historica; do outro lado, o elemento conser­
vador, ol'go.nisado em o Partido RcpuLlicano, apoiando o Goveruo no momento
difficil porque passo. a Nação.

Na Camara, a opposição cre.1 as maiores difficuldades ao Governo, procurando
negar-lhe os mais simples recur"os de administração.

Em imprensa exclusivamente sua, o Partido Republicano Federal, pelos seus
mais exaltados mombros, esquoce-se de que o Governo do Dr. Prueleute de Moraes
é o Governo do seu paiz, de que o Chefe da Nação é a encarnação ela }?atria, e atira,
em linguagem que tli3puta a paloa á mais incivil, insultos, os mais groroseiros, ao
Ch efe do Estado.

A lucta de Canudos reuova·se : entra em operações a ultima expedição.
As difficuldades resultantes da natureza do caminho a percorrer, do meio de

tr,1[lSporte, apropria lucta em si, favoracendo os fanaticos pela posição topogl'apbica
do arraial, tu o é levüdo a conta do Governo, á conta do Chefe da Nação.

A intriga substitue o argurn ento : Canudos é o matadouro, Canudos é a sphynge,
exclama a imprensa radical. (APP. a fls. 9 e 51.)

O Govel'Do satisfaz a sphynge immolando o Exercito, exclama O Republict' em
sua edição de 15 de julho. (App. fi. 9. )

O Exercito respondia, patrioticamente, a eSilaS intrigas, marchando devotada­
mente para o theatro da lucta.

A ida do bravo Marechal Ministro da Gnerra à Babia, representando o pensa
mento uo Governo, que assim queria de perto proporcionar, com presteza, o que
necessario foss~ à expedição que se batia, é considerada pela imprensa partidaria
como tlesautoração ao general chefe da expedição.

Em linguagem cheia de despeito, repleta de odios, mostra essa mesma imprensa
a porta do palacio ao Presidente da Republica ...

A di cu são do tratado fraoco-brazilairo, questão delicada-como são as pendencias
ioternacionaes, ofIel'ece ensejo para artigos e boletins os mais impatrioticos : « Abaixo
de San Marina» é a syntbese . ( App. fi. 38. )

A' praça pullica quer-se levar a discussão de um assumpto que requer
a calma que não póde haver nas assemLléas populares.

Meetings se projectam: o Yice-PresiLlente da Republica entende que todos
os politicos ,alientes da opposição devem cercar o deputado Barbosa Liina,
promotor de um meeting annunciado violentamente da tribuna da Camara,
r eputando mesmo neces~ario arranjar-se algumas pessoas que os podessem defender,
v isto a policia cogilal' da prollibição. (Auto de declarações a f]. 142.)

Da saccada d' O Republica, em termos os mais inconvenientes, a pessoa do
Che fe ela ação é coberto. de apodas, porque a policia pl'ohibe esses meetings,
cujo fi 111 U nico é a pertubação da ordem.

A esse tempo reunem- e as convenções dos dous partidos para a escolha
dos candidatos á proxima eleiçã9 presidencial; surgem as candidaturas nos
campos oppostos; despeitos surgem tambem: aggrava-se o momento politico.

Abertamente nfflrma-se que o Dr. Prudente de Moraes não ba de presidir
essa eleição. (Auto de fi. 162.)

O Vice-Pre idente da Republica llavia communicado a um seu nmigo que não
seria candidato e, além de outros rr.otivos, orque« si me elegessem eu estariaimposo
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sibilitado de exercer em algur.l momento critico, qne ainda póJe sobrevir até 15
de novembro de 1898, a Presidencia da Republica.». (Doe. a fi. 213. )

Durante tojo eS3e periodo sentia-se, de certo, alguma cousa extranlta amea­
.çando a ordem constitucional.

A policia agia para não consentir na menor perturbação da ordem.
Devia estar, era seu dever, e com ell'eito esteve, attent:l. a todos os rumores:

falava-se tanto cm movimento armado•.. Ao capitão Servilio Gonçalves cllegou, no
quartel onde se achava preso, a noticia de um movimeuto em julbo: n63sa epoca o
GO'lerl1o coHocou de promptidão a Policia e o Exercito, e O Republica em sua edição
de 9 dejulbo e'crevia cheio de indignação o editorial «Que ha ~ ». (App. fi. 6. )

A altitude correcta e constitucional dos corpos da guarnição faz com que
olhassem para a Bahia: de lá partiria o movimento. ( Auto tle fI. 183.)

Termina a lucta de Canudos.
To los, generaes e soldados, cumprem o seu dever e voltam aos seus destinos,

recebendo o testemunho de reconllecimento da Patria.
No meio de toda essa desorientação politica é impossivel suppôr-se que se re­

corra ao punhal ~

. Da Bahia cheg-ava parte do Exercito em operações.
Annunciava·se pela imprensa[a cheg-ada do general Barbosa. O Republica escrevia. L

nesse mesmo dia o artigo «Julgados e condemnados » e termina assim: « a conJem- 1
nação já se fez e ha de cumprir-se: - tem de retirar-se, manda·o uma von­
ta.de que é superior ... ». ( App. fi. 42. )

A sentenç:t havia sido lavrada por esse espirita de desordem, de que acima tra­
támos, após as scenas de março: a vontade que manda a retirada é a garruclla do
anspeçada: O Republica desempenhava, assim, bem o papel de pregoeiro da sen­
{ença de morte !lOS ultimas instantes do condemnado.

"II II

Acompanhado de sua casa civil e militar, o Sr. Presidente da Republica diri­
gio-se para bordo do paquete Espirito Santo no dia 5 de novembro, afim de dar
uma prova do apreço aos que voltavam da lucta.

O Arsenal de Guerra, ponto do embarque, estava repleto de povo; notava-se
desusado movimento.

O Sr. preside!lte chega e dirige-se ao embarcadouro: na sua passagem estava
um an~peçada fardado e armado, que respeitosamente lhe fez as continencias ...
{.\uto defl. 84.)

Muitas pessoas permanecem no Arsenal, não vão'a bordo: aqui e alli formam­
se grupos e alguns não podem conter o seu despeito contra o Chefe do Estado.

Aquillo que alli se observava era o resultado desses insultos grosseiros que, dia
a dia, ora na Camara, ora na imprensa radical, se atiravam contra a veneranda
pessoa do Chefe da Nação.

Cbamava a attenção, pelo estado de agitação em que se achava, um homem
:clleio de annos e em sua companhia um outro, que devendo ser generoso como a
mocidade exige, fazia parte dos que soltavam phrases aggl'essivas. (Autos de fis. 46,
216 e 225. )

-3
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Satisfeito o ol~eclivo de sua idaa bordo, regl'essa o Sr. Presitlente e, ao tlesem­
barcar no Arsenal, ouvem,_e acclamações diversas, e a multitlão dilIicilmente tleixa
caminho p:.u'J. pasS'\r o Chefe tia Nação.

S. Ex. era ladeado pelo benemel'ito marechal Machado BittencoUl't, general
.J Luiz Mendes de Moraes e, logo após, dous a dous, vinham os membros da casa civil
r e militar, os coroneis João Naiva, director do Arsenal, Thomé Cordeiro e outl'as

pessoas.
Ao slthil' S. Ex. do embarcadouro e ao voltal' para a alameda central, bem em

fl'ente ao portão de Minerva, cerca de uma hora da tal'de, surge do meio do povo,
donde pal'tira o grito de «viva lt memoria do marechal Floriano Peixoto» e do lado
dil'ei to da comili va presidencial, e como que impeli ido, o mesmo anspe~ada que !lavilt
momontos antes lil'ado o seu kepi, á passagem de S. Ex. (Auto de fi. 47.)

Rapido, esse f1n peçada atira-se á frente do Sr. Pl'esiuente e, cle garrucll3. em
punho, apontlntlo-a contra S. Ex., esforça-se para executar o seu pel'vel'so designio.

Grave e sereno, o Sr. Pl'esidente de via a arma, que, por engano dG manejo, o
ansp çada nii.o conscRuira fazer dispal'ar. (Auto cle fi. 68. )

Com rapidez que não se descreve, em defes... de S, Ex, atiram-se o mltl'echat
1Iach:ulo Biltencoul't, general Luiz l\1en les de Moraes, o alferes Cunh t Moraes e
outros: estabelece-stl !ucllt horrível e cheia de commoções, e a multitlão, que at·
então acotovelavlt a comitiva, afi'astava-se lentamente, deixando livre o espaço em
que se dava essa lucta travada entl'e o marecllal, que ofi'erecia sua vida em defesa
do Chefe ela Nação, e o <l.nspeçada.

Durou segundos essa lucla.
Alma devotada ao bem, vencia que o anspeçada podilt sel' olIendido p1Jysica­

mente, como eril. naturltl, pelos oillciaes da casa militar do Sr. Presillente c seus
lljutlantes tle ol'dens, que ao mesmo tempo se alil'avam de espadas clesemb:linhadas,
o hravo marechal, supponelo-o talvez já ino1rtln ivo, pOl'que o via sem a gal'rucha,
volla-, e para c ses officiaes e, na occasião em que lhes pe e que não loquem no re­
feriúo anspeçada, recebe, vibrado por este, que então empunhltva uma faca, grave
ferimento. (Auto de tI. 88. )

Renova-se rapidamente a lucla, e o marechal cahe exanime, cadaver, ao punhal
de um soldado, com quatl'o ferimentos úescriptos no auto de corpo de exame, fls. 152,
o a seu lado estav,\ gravemente ferido o chefe da casa militar. (Auto de corpo de
delicLo fi. 10.)

O momento era angustioso. A vitla tio Chefe da Nação corria o mais fel'io pe­
rigo j o an 'peçaúa alli estava armado, e, si é passivei a phrase, cheio de pre ligio no
crime: U1'gia. que . Ex. se retirasse.

Os que acompanhavam '0 Sr. Presidente levaram-n'o então até seu carro,
apezar de sua in i tencia para permanecer alli, como que aguardando lt terminação
da lucta, cujo desfecho ignori1va ainda então.

Estava eonsummado o attentado.
Logo após a sabida do SI'. Presidente, e quando ainda era patente a sensaçãJ

que tão gl'ltve attentaclo prJduzio, surge entre acclamações o SI'. Vice-Presitlente,
que regre sava de borJo, onde tambem linha ido, e a quem, como diz a testemunba
de fi. 225, se victoriava. como futul'o Presiúente, pois a noticia que corrilt era que o
Sr. Dr .. Prudente de Moraes se achava mortalmente ferido.,.
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A pediJo do Sr. coronel director do Araenal, que, dirigirlllo·se ao grupo 011 que
vinh", o Vice-Presidente, communical'a ao general Barbosa o lamontavel atlentado,
cessam as acclamaçães e manifestações que se faziam, retirando-se em seguida o
"'ice-Presidente, não indo, porém, Vêl' o cadaver venerando do marechal, sahindo
em debamlada os i ndi viduos que faziam taes maniD staçães. ( Autos de fb. 38, 63,
·68 e 2'25. )

Desarmado com gl'aUlle dimculdade o anspeçada, que neS3e acto ferio leve­
mente o cabo da Brigada Policial, Alfl'edo Fr,\Ilcisco Martins Pereira, na occasião de
tomar-lhe a fac'\, ( auto de corpo de delicto de n, 220 ) e pouco an tes ao alfel'es João
Manoel de F'll'ia (auto de corpo de delicto de fi. (6), foi, em flagl'aüt3, preso e reco­
llJido à penitencial'ia do e tabelecimento.

Apezar da mais absoluta pl'ova da autoria, que era patente, pelos depoimentos
-contestes das testemunhas de tia. 38 a 48 e 68 a 70, comparecendo momentos de­
pois, olJtiua a devida licença da autoridade militar respectiva, interroguei o ans­
peçada, que se negou a dar-me sobl'e o caso qualquer resposta, o que se repetia por
muitos dias, dizendo·me sempre que niio trahirhl seu juramento, deixando, então,
ver que um pacto de sangue, sob juramento pre5tado em nome de alguma cousa sa­
grada ou veneravel, houvesse feito essa praça, cujo nome é Marcellino Bi 'po de
Mello, anspeçada do 10° batalhão de infantaria do Exercito.

A policia, qne começava a ser accusada ele não e,tar presente, quando se deu o
attentado dentro de uma praça de guel'l'a, onde, por conseguinte, não tinha obri­
gação a cumpril', devia pal'a procurar o crime em sua causas, o crime em seus an­
tecedentes, abrir, como fui encanegado, 110S termos do omcio de fi. 2, rigoroso
inquerito, apezar elo competente processo aberto immediatamente no fàro mHitar.

A' policia mai' que suspeita era a pessoa do então capitã.o honorario Deocleciano
Mal'tyr; n(l, ladeira do Ascurra, no dia 30 de outubro, havia elle juntamente com
o anspeçada sido preso, o que a imprensa exaltada reputou uma grande violol1cia.
(App. fi. 55. )

Deocleciano, que havia feito annunciar pela imprenaa que iria a bordo distribuir
retratos do mal'echal Floriano Peixoto, ao envez disso, logo pela manhi.i. do
dia 5, tomara o bond da Ponta do Caju das 8 horas e 35 minutos, no largo de
S. Francisco de Paula, iuclo para o quartel do l° regimento de cava Iluria, onde
pernoitou; notas policiaes eSS1S que foram perfeitamente confirmadas pelo depoi­
mento de tI. 102.

Solicitada pessoalmente pOl' mim, no dia 6, a sua pl'i-'ão ao Quartel·General do
Exercito, foi Deocleciano eut!'egue à Policia, paI' intermedio da meama repartição,
lJue o fez acompallhar com a copia do omcio de fi. 13 do commandallte do mesmo
regimento, no qual se dizi.L que o raferido Deocleciano, que.alli havia ido em visita
a um seu amigo, tendo noticia de que se propalava estar envolvido nos aconteci­
mentos do Arsenal, se havia considerado preso.

Submetlido a interrogatorio a fi. 23. negou obstinadamen te qualqu]r co-parti­
cipação sua no attentado.
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Ant tal negativll e osilencio absoluto do anspeçada, facil é veras dimculdades
que surgiam: das pessoas presentes [to facto, além da descripção do crime, cujo
aUJtor era o referido anspeçada, e da uescri pção do momento, que era caro.cteristico
e que deixavcl. bem ver a natureza do atletüado, nada mais de prompto se podia
obter.

a crime não poJia ter, de certo, sido concebido, resolvido e planejado somente
pelo anspeçada; o momento indicava que o anspeç.lda era instrumento de exploração
poliLicJ.: alguem devia estar atrás desse instrumen to.

Ionumoras diligencias foram fditas, e, palavra a palavra, infol'mação a infor­
mação, surgia sempre e sempre ao lado de Dcocleciano o anspeçJ.da (Autos de
fls. 5 e 56. )

As mais importantes testemunhas uopuzeram j os depoimentos dos Drs. José­
Ferl'ão de Gusmão Lima, José Paulino de Albuquerque Sarmento o o do pharma­
ceutico militar Manoel da Costa Villas Boas, acbam·~e a fl3. 49,72 e 79.

Nenhum!!. duvida restava.
Deocleciano ao primeiro, muito antes do attentado, contara tudo j o SI'. Presidente

havia de ser assassi nado por um anspeçada do 10", com um Lira tle garrucba, estando
a bala envenenada. Ao segundo, em um trem da Estrada de Ferro Cen traI do Brazil,
nos ultimos dias de outubro, Deoelociano convidara para tomar cbampagne, dentro
de 15 dias, dizendo-lhe que o motivo era estar, dentro desse prazo, f~"ra do poder,
o Sr. Dr. Prudente de 1\1oraes. Ao terceiro pedira Deocleciano activissimos venenos,
e, não tendo sido satisfeito esôe pedido pessoalmente feito, renovou-o por carta,
que se acha a fi. 51, sendo portador desta o anspeçada. l\ftlrce\lioo Bispo de
Mello.

Ante tão robustas presumpções, senão provas, da co-participação de Deocleciano,
com a devida permissão, no dia 13 de novembro, tentei interroga.r o anspeçada no­
vamente, que, apôs lig-eira indec'são, contou toda a. hi toria do crime, como se vê do
auto de fls. 8t a 89 v. j declarações importanlissimas, porque, confessando a autoria,
apresentou como seus companheiros Deocleciano lartyr e José de Souza Velloso,
gerente d'a Jacobino.

E' nccessJ-rio ler o interrogatorio, ler as declal'ações do anspeçada, para ver-se
quanta perver5idade om todo esse drama terrivel, e quantas considerações fez Deocle­
ciano sobre traição á Republica, lado pelo qual deu combate ao espirito desse anspe­
çada.

Nessas declarações, com a singeleza de um homem ignorante, espirHo, porém,
atilado, descreve o aJlspeç~da o modo por que conseguiu Deocleciano incutir-Ibe n(}
animo o desmol'onamento ua Republica, si continuasse a ser dirigida pelo Govern(}
actual.

A intriga de que fallei uo principio deste .relatorio produzia os seus effeitos:
o Governo tratava de immolar o Exercito j a questão de Canudos tinba o intuito de
fazer voltar a monarchia, dizia-lhe Deocleciano, que o manuav:J. ler osjornaes exal­
tados para se certificar.

Despel'tando nesse anspeçada sentimentos de tal ordem, Deocleciano paz a seu
lado, no trama que haviil um dia concebido, esse instrumento, e fazendo o anspeçada
jurar pela honra, do marecIJal Floriano de que não havia de ser traidor., eil-o em
campo para executar o pluno inCel'na!.
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A(lompunhemos o aospeçada, e o vamos encoutl'ar na exposição da Academia
de BeUas ·Artes, na igl'eja de S. Fruocisco ue Paula, em uma missa, á espera do
Sr. Pl'esidente, que, porém, não compareceu a essa solemnidade.

Entremos no jardim da. praça da Republica, no dia 7 de setembro, no festival
alli havido, e o encontraremos com uma clixa apropriada e dentro della um 1110S­

quetão Manulichel', que Deocleciano, depois de filzel-o beber muito vinho do Porlo,
lhe deu para ir executar o crime, diante d.t certeza dada por José de Souza Velloso
de que o Sr. Presidente alli se achava.

Nessa occasião, diz o anspeçada, nada quiz fazer: todrs estavam alli Ião sa­
tisfeitos, o dia era. de festa nacional, a l11dependencia da Patria, e perlo de S. Ex.
estava o Sr. general Canluaria, que o havia tratado tão uem quando uma occa­
sião com e1l0 fallou.

No theatro Lyrico, no concerlo em ueneficio das victimas de Canudos, devia
se l'ellisar o plano; oão foi, porém, alli o anspeçada pela certeza que lhe deu
Velloso de que o Sr. Presidente havia entrado 1)01' um portão lateral, em seu carro,
e que a policia estava vigilante, achando-se presentes e nas proximidades, rliversas
autoridades, enlre as quaes o lo delegado auxiliar.

Diversas outras occasiões lhe indica Deocleciano: nas louradas, na experiencia
de canhões no Realengo, no Arsenal de Guerra. no dia. da chegada do marechal
Bitteocourt, da Bahia, e outras muitas.

Chega o dia 5 de novembrQ. O anspeçaua pela maohã, muito cedo, como de
vespera.se combiaou, vai á redação d'O Jacobino: alli jil. se acham Deocleciano e
Velloso. Deocleciano incita.-o a cumprir o que estava resolvido: manuseando a.
garrucha, esta dispara e a caJ'ga vai empregar- se no forro e na parede da sala
onde estavam. Parle o anspeçada para o Arsenal e atras deUe o seu companheiro,
a sua sombra oas teatativas, José de Souza Velloso: Deocleciano retira-se e toma o
desUno que jil. DOS é conhecido.

No Arsenal entrega-lhe VelIoso U1I:a. pequena caixa: denlt'o della umn. gar-­
rucha muitas vezes alvejada na redacção d'O Jacobino, no momento em que grande
era o barulho protluzido pelos velliculos lia rua, e uma fac), bastante afiada com­
pletava o contendo dessa c.lixa, instrumentos esses que, como jil. descl'evemos,
serviram ao anspeçada para a execução do grave attentado, dos graves crimes por
elle commettidos.

Preso sem perua d~ tempo José de Souza Velloso, em Cachoeira. de facacü,
para:.oade havia fugido, nl'ga tudo e só, pouco a pouco, ante a' certeza e preclsao
das perguntas, vai, em seus diversos interrogatorios, uma a uma, contlrmando as
accusações que sobre si pesam.

E' assim que confessa: que é o compaaheiro de Deocleciano ; que foi á. praça da.
Republica e ao theatro Lyl'ico verificar si o Sr. Presidente da Republica alli se
acha; que comprou a galTucha ; que era quem a carregava p:ll'a as experiencias.
de aI vo, que se faziam nas condiçõ3s jã. descriptas, na propl'ia redacção d'O Jacobino.

Nega, entretanto, ter estado no Al'senal de Guerra, onde, como vimos, o ansp3çada
diz ter alle estado e lhe entregue a caixa.

Eslá, porém, perfeitamente provado eSS3 ponto: as testemunhas de íls. 216 a,
225 reconhecem nos autos de fls. 227 a 228 na pesson. de Velloso o velho agitado,
nervoso, que em companhia do moço, que é Fortunato de Campos Medeiros, o mesmo-
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que, como diz a testemunha de fi. 46, não continha a sua exaltação politica, no Ar­
senal de Guel'ra passeava momentos antes do crime.

Ainda mai está provado, porque o argento do 9° regimento de cavaIlaria que
depoz a fi. 281 reconheceu em Velloso o individuo que o an peçada lhe mostrou
alli como gerente d'O Jacobino, como dis3e o mesmo auspeçada. (Auto de fI.:;. 263 e
282. )

Sem pvrda. de tem po, após as declaraçõel> elo anspeça,Ja, pl'ocedeu-se a exame
no pl'edio em que func ionava a reda.cção d'O Jacobi1w, :1 rua de Uruguayana n. 164,
e nesse exama, cujo auto está a fi. 123, se encoutral'am os vestigi03 das balas
empl'egadas no furro e na parede da sala, tal qual como descreve o anspeçada Ul.'

seu intel'rogatol'io.
Provilda assim, do moclo o mais pleno, a autol'ia do cl'il11e ; provada a grave

re ponsalJilidade do anspeçada pelos depoimento" e sua confissã.o ; provada a co-par­
ticipação de José de Souza Vell030; confirmadas, em todas suas pal'tes, as decla­
rações do mesmo anspeç1da, Deocleciano, conLra que:n as mais esmagadoms provas
se accumulavam, I'esolveu-se a f,tllal', e o fez allegando que impossivellhe era COIl­
tinuar·n, atlilUlle que até eutão guul'dirn, até mesmo perante o anspeçatla, a
quem, de preferencia aos outros seus companheirus, devia ser lenl.

Assim, pois, a sumindo, por sua vez, a responsabilida.de e confessando a sua
co-pal'ticipa.ção, contou Deocleciano em os autos ele fi. 180 a 184,186 a 180 e 195

a 198, toda a. historia d grande attentado, apresent,llldo, um a um, os seus com­
panheiros, todos co- parlicipan tes do a10millavel plano, como em resumo passamos
n vêr das suas declara.ções, constantes dos referidos autos.

** *
Poucos dias depois da ter reassumielo o governo ela Republica'o Sr. DI'. Pru­

dente ela MOI'aes, Deoclaciano compareceu a uma reunião secreta na sala elos fundos
do predio cm que então fuuccionava o Club Militar, á qual est<tvam pl'asentes o
tenen te-col'onel houorario Jo3é Rodrigues Cabral Noya, capitães Marcos Curius
Mariano ue Campos, S rvilio José Gonçalves, capitão-tenente RoJolpho Lopes ela
Cruz a mfljOl' Jel'onymo Teixeira Fr,lnça, e, tr,ültndo-se ahi d~ Cau nelos, resol veu-se
con piral' CO!ltra o Governo; naeb ficando, pOI'énl, definitivamente combinado,
marcou- ,p:H'a a noite seguinte, nova reuniã.o no jal'dim ela Pl'aç. da Ilepublica.

Ne3sa noite, com eITeito, alli se reuniram os mesmos indivicluos, menos o capitão
Servilio Go IçaI vcs, comparecen.lo rnai" o capi ttio honorario Umbeli no P,tclteoo,
tanen te-coronel l'ef0rmado ela Bl'igada Policial An tonio Eval'isto ela Rocha e Lenen te­
coronel houorari e capitão refol'mado d,t mesma Brigaria Manoel Fr'LI1cisco Mo­
reil'<I, e, como não oITerecia o local as condições que taes reuniõe3 exigem, pois
deviam ur eCI'etas, combinou-se que a pharmacia do capitão Umbelino Pacheco,
a rua ellt Alfamlega u, 253, seria o ponto dns futuI'as reuniões.

AlJi, com eO'eito, desse dia em diante tivel'am Jogar tae3 reuniões, ás qUfles,
como á elo jill'dim, não compareceu o capitão Servilio Gonçalves, que, entretanto,
tinha conhecimento do que se passava por aviso que lhe elava Deoclechno.

Ne sas reuniõcs eutra Canudos em discussão, era então o tbema de accusação
conLra o Goromo: flquillo era o tumulo do Exercito ... a Republic:\ pel'igava ... os
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mais terriveis inimigos alli estavam ... O cont,'a·almil'ante Custodio de 1ello
não devia, mais voltar para o quadro activo (h AI'mada, ainda que fosse nece5sario
empregar meios extremos: el'a a opinião do capitão Marcos Cnl'ius, acompanhado
do capilão-teneute Ro'lolpho Lopes da Cruz, que por ella faziam questão. O melhor
era ir ao extremo: o mal vinha do Cattete.,. O DI'. Pl'lH.leute de Mora.es devia
deixar o governo aiuda mesmo pela elimiuação, pelo assassioato. E 'te fui acceito;
todos que trab,alhassem e cada um communi.::n.ssse aos companheiros o que fosse
obtendo para a realisação.

Planos, de, de os muis extravagantes até os mais allLlaze , indicaram-se.
Pacheco, de binoculo em punho, percorreu o morl'o proximo do p:l.lacio presi­

dencial e verificou que o Sr. DI'. Pruden te de i\Iol'aes ficava, quantlo se aproxi­
masse a manhã, tla janella, a um tiro de arma de precisão.

O plano de Pacheco foi por este commul1icatlo, em setembl'o ou outubro, ao
capitão Marcos Curius, que, reputando-o impl'aliciwel, terminantemente deelal'OU
não acceitar a iucumbcneia; é o mesmo capitilo Mlrcos Curius quem o COUÍil em suas
deelarac;ões a fi. ~57.

Resolvid,\ desse modo a eliminação tloSI'. Dr. Prudente de Morae!:', convel'-ando
em julho, em casa do capitão Moreira, que entiío se achava enfermo, com o deputado
Torquato Moreil'a e mostrando-se, no correI' dessa conversa, este conhecedor' de tudo,
apoiando o que estava l'es Ivido por lhe purecer esse o meio de resolvol' a situação,
porqne, a seI! vêr, a deposição do DI'. Prudente seria uma inco!:Jereneia, Oeoeleeiano,
empenhado no exito e para vêl' com o que poderia contaI', ro"olveu procurar na
Camara o general FI'aucisco Glycerio, pois era il11j)os3ivol que e te ignorasse, sa­
bendo-o o deputado Torquato Moreira.

Dirigio-se ii. C,\111ara e ahi esteve com o general Glycerio e expoz-Ihe o que
estava combinado. O general mostl'ou-se conhe edor de tudo e tão con lJecedor era
que perguntou-lhe si a commissão ainda fuuccionava, commi::são que era a que se
reunia na pbal'macia de P,lcheco, e, llando a tudo o sen upoio, pedia-lhe que não o
nrocul'USSO mais na. Ca.mat'a para não causal' suspei ta, eo tenden lo-se c·)m elIe t

quunrlo necessario, por meio de carta ou em outro qual(juel' lagar que não fosse a
Camara.

Animado pelo modo por que IlJe fallou o general Glycel'io, convel'sou, no
mesmo dia e na C,lmara, Deocleciano com os deputado' Barbosa Lima e ll'Íueu
Machado e, dizendo·lhe estes tudo conhecerem, deram-lhe igualmente o seu
apoio.

Dirigio-se ao Senado tambem e conversandu com o senadol' João COl'deiro, in­
timo a~igo do capitão Pachec.), o senador di~se-lhe conhocer todo o facto, achando
magnific,\ a eliminação como meio pratico o rapido de resolver a itnução.

Indo depois Daocleciano ao Senado entender-se com um amigo sobre assumpto
de seu particular interesse, o Ot'. Manoel Victorino, ao yel-1, dil'ige.lh es~as pa­
lavfl\s: «então, Daoclecia:lo, como vai o negocio» e, comprehendendo pejo modo
por que era feita a pergunta que referia-se ao plano de a.sa sinato do DI'. Prudente,
entrou em conversa com o mesmo Dr. Manoel Victol'ino. Tudo lhe ex'poz, dizen­
qO-Ihe que el'a seu desejo convel'aar com ello, A, ao m'\nifestar voutade de se,
enteu'lel' com a cOllvenção do p'U'tido em oppo ieão ao Governo, o Dr. Manoel Vi­
cloriuo lhe diss3 que não o po el'Ía fazer paI' ser outra. a sua esphera de acção" mas;
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que Ihe escrevesse uma cada nos termos que lhe disse e se resumiam na communi­
caç110 do facto, e então, de posse dessa carta, o mesmo DI'. M.:tnoel Victorino ficava
habilitn.c1o a provar ii. convenção que se estava trabalhando, recommendando-lhe
toda a cau tela e segredo.

No dia seguinte a carta é eSJripta no quartel do lo regimento de cavallaria,
sobre a mesa do capitão Servilio Gonçalves, que dessa carta teve conhecimento,
sendo, por esse motivo, tal carta escripta com tinta pret::1, contra o seu ystema de
escrever semp!'e com tinta verde.

Dirige-se em seguida ao Senado: na escada encontl'a-se com o senauor João
Cordeiro, dá-lhe a ler a cal'ta; e, bso f~ito, sobe e a_entrecia, pessoalmente, ao
Dr. Manoel Victorino, que a achou boa.

Os piquetes que acompanhavam o carro presidencial podiam, em certa occasião,
servir de obstaculo, e então Deocleciano sobre isso entendeu-so com o capitão Fre­
doUno José da Costa e capitão Ed llardo B.ll'bosa, do 90 e 10 regimen tos de cavalIaria.

Deo~leciano continuava a traballlar, e du!'aote todo o tempo que trabalhou até
consegui!' levar a elTeito o plano, sabia que trabalhava-se igualmente para consegui!'
por qualquer meio de deposição a retirada do SI'. DI'. Pl'lldente de Moraes do
Governo, relatando o que se vô em suas referidas declarações.

Deparando-se, en tão, com o anspeçada, começou a tentar levar a e t1'eito o plano,
dando-se todas as tentlltin,s descriptas pelo anspeçada, cujas declarações confirma
como verdadeiras.

Deocleciano, á vista do que lhe dissera o genoral Glycerio, pouco o procurou na
Camara, dando-Ille sciencia de todas as tentativas por meio de ca!'tas, das quaes
eram portadores o an peçada, Velloso e um moç) de nomo Antonio dos S:1ntos,
ascI'evendo tambem ao Dr. Irineu Machado, de quem recebeu dinheiro para comprar
a garrucba, por assim lhe pedir Deocleciano, que lhe disse o destino que a impor­
tancia ia ter.

Fracassando o attentado contra o Sr. Presidente da Republica e sen'10 assassi­
nado o Sr, marechal Bittencourt, Deocleciano, que se achava, no quartel do lo regi­
mento de cavallaria, sabendo que a policia agia com decisão, con ultou ao capitão
Servitio Gonçalves sobre o que se devia fazer de tres cartas que tinha comsigQ, duas
do general Glycerio e uma do Dr. Irineu Machado, ao mesmo Deocleciano dirigidas e
que eram compromeltedoras, e por conselho do mesmo capitão foram por Deocle­
ciano queimadas em um reservado do mesmo quartel, á noite.

Pus amos a aoalysar, perante os autos e as provas colhidas, as declarações de
Deoclcciano, por el:e confirmadas diversas vezes e principalmente no auto de aca­
reação geral a fis" presentes as testemunhas no mesmo auto descriptas, mas o
façamos dividindo para melhor comprehensão em dous pontos: a) reuniões da
phal'macia, individuos que nelta tomaram parte; b) co-participação das pessoas por
Deccleciano indicadas e das quaes recebeu apoio ao communicar-Ihes o plano.

Pl'esos todos os individuos que fizeram parte de taes reuniões, ii. excepção do
major Jeronymo Teixeira FI'ança, que não se acha nesta Capital, e de Umbelino
p.tcheco, porque fugio no mesmo dia em que se decretou o estado de sitio, deixando
a tomar conta de sua pharmacia caixeiros ha poucos dias admittidcs, autos de fis.
261 a 262, foram submettido a inte!'rogatorios. (Autos de fls. 191 a 194,200 0.204
e 209.)
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Nega ti vas fOi'am as respos tas obtidas, con fas;;ando, entl'etanto, tolos q'le na di ta
pharmacia, iam, mas nã.o a reuniões, excepção feita. do capitão Mttnoel Francisco
MOl'eLra, que disse ter a!Li as~isLillo n. duas reuniõe, tratanllo-se, porém, somente
do contra-almirante Custodio de MeLlo e OUII'03 individuos.

Entl'etanlo, o facto ahi estav,\; a phtumacia el'a frequentada por DeocLeciano e
outl'as pesso'ls que lil se demoravam; a. vizinhança não po lbt determinar o que se
passa.va; as l'ouniõ3s tinham till0 logar em março, época I'elativamente rllmota, e
eram secretas. Kão harendo duviLla quanto á sua. existencia, o pl'oprío :>IL1l'eira as
confirmava; fazia-se mister chegar ii. prova do seu olJjectivo, do a $umpto 'lue lá
se havia lratado.

O ca pi tão M'\ Iloel Fl'ancisco ~I reira, po to ii. freote de DeocLeciano, não powle
con tinual' no seu lJapel, e el1e, que havia confes3ado já a exis tCllci<t das reuniões nas
quaes ,e lla.via tl'ntado do contra-::l1mlrante Cu.;to Iio de IvleLlo, confessou que a eli­
minação do PresiLlente da Republica foi discutilla o acceita p rante os individuos
que D 'ocleciallo apontou e cujos Domes repetio, declaran lo, pOl'él11 , ~[I)reira que não
pl'OCUl'OU meio pat'.t executar o assassinato, sendo, entretanto, obl'igaç'io do cada
um is'o fazei', sabemlo, é certo, que tl'ab,tlbavam para isso con··eguir-se. ( Auto
fi. 230.)

José Rodrigues Cabral Noya, a freole de Moreiru, tudo confessou: havia assis­
tido ás reuniões da pharmacia Pacheco e ás r.u teriores, com os companheil'os cujos
nomes citou e s:to os mesmos indicados por Deocle~iano; qu foi apresentado e acceito
o plano de ussassinato do SI'. Dr. Prudcnte de ~loraes, s nelo os mais cxaltarlo' Deo­
cleciano, capitão )'Iarcos Curius, Pacheco e capitão-tenente Rodolpho Lopes lIa Cruz.
Não pI'OCUl'OU pôr em pratica esse pl<wo, e, rompendo em julho as relações c m
Deoclp.ciano, por questões io timas, nã mais com. este se en tenrleu, confesSíLndo
ainda, a 11.244, que conversou com P,\checo sobre o que se 11 fi via re'oLvido em taes
reuniões, dizendo-lhe este que havia de ser o assas inato realizado com exito.

O tenente-coronel Antonio Eval'isto df1. Rocha, igualmeote a.careado, confe~sou

que tinha assistido a duas reuniões na pharmacia Pacheco, onde, com effeito, tra.tou­
se do assassinato do Sr. Dr. Prudente de Moraes, mas elle não se envolveu mais uo
facto. B', porém, elIe mesmo que confessa. quc Deo leciauo, quando com cUe e-tava,
lhe communicava a march'\, teu o de DJocleciano recebido a viso pal'a ir el11 outubro
assisti I' 6.s touraclas, pois abi devia sei' realisado o plauo, si 001'. Pl'udente cV~ 10raes
alli fosse, como se dizia (Au to de fl. 243.)

O capitão-tenente Rodolpho Lopos da Cruz chegou aos extremos: negou tudo;
negou perante DJocleciano, que o apontou; negou perante Ca.bral Noya, que o repntou
um elos mais exaltados na reuniões; oegou p rante i\Iarcos Cnrius, que o apres .otou
como fazendo com elle quesVio quanto ao caso d contra·almirant Cu lodio de
~i[ello; entretanto, foi deixando atras de si con tradicções. A principio conhecia de
vista, de simples cortezia, a Pacheco, depois ia á pharmacia deste 'e entender com
elle sobre um pedido que Pacheco lhe fez de collocar um moço como escrevente da
Armada, o que fez; a principio só esteve na pharmacia elo capitão Pacheco algumas
vezes de dia, depois lembra-se de ter alli estado uma vez, a noite. ( Auto de fi. 203
e 264.)

O capitão Marcos Curius, igualmente na pl'esença de DeoclecianC', confirma a
existencia elas reu!)iões no CLub, no jardim e na. pbumarcia, sendo os compa­

- ~
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nheiros os que ostão indicados. Declara, como já nos referimos, pelo que fez
questão: não queria que o contra-almirante voltasse para a, Ariluula, ainda,
mesmo fazendo-se empregos de meios extremos. Discutindo-se esse 'ponto, levanta-se
a, ielea do assas inato do Sr. Pl'e.idente da. Republica, como meio de terminar o
Govel'no do Dr. PI'udente; sendo discutidos varios planos e aceita a iLléa do
a sa sinalo, combinando'Ee que cada um levasse a eifeito como podesse, c0l11mun1·
cando, pOI'ém, aos companheiros, Não se impl'e sionando com o facto, não cogitou de
procurar meio, e á propo ta de Pacheco, rehttada acima, recusou-se. Ignorava
os planos adoplaLlos pelos seus companlleil'os, sendo C';JI'tO que no elia 7 de setembro,
após a, sabida elo Sr. Pre irlente ela Republica. tio jardim, Deocleciano lhe disse ter
alli estado um homem al'mado de mosquetão Ivhnnlicl1ar, (Auto de fi, 257. )

O capitão Servilio Gonçalves, a, n. 241, confessa ter estado no Club Militar, na
sala. dos fun[los, onde os animos estavam exaltados, não se recordando si se tratou
de conspiração em tal reunião, não apresentanLlo, porém, opinião na. Lli cussão ha­
"ida, negando ter sciencia das reuniões da, plmrmacia de Pacheco e do plano de
assa sinato do Sr. Dr. Prudento de 1\loraes, negamlo assim não só a sciencia que
Deodeciano lhe dava, como tambem o que di sera ValIoso a n, 267, com quem foi o
capitão S-rvilio acareado a D. 290, de que está de tudo sabia e que no quartel do
l° rogimento, onele muitas vezes ia li noite buscar Di!ocleciano, assistiu a con­
versa entre os dons, Llizenuo o mesmo capitão Servilio qua estava. até disposto a
ir pessoalmen le ao palacio para realisar o plano.

Eis, portanto, perfeitamente provadas as declarações de Deocleciano, n:'io só
quanto ás reuniões no Club, no jal'llim e na pharmacia, cO.no tambem d,\ delibe­
ração tomada ahi, entre os companheieos ele tae" reuniões, [ara o assa, sin; to do
Sr. Presi.lente da Republica.

Passemos ao segundo ponto.

o deputauo B.lrbos\ Lima, inleerogal0 a n•. 268 e 273, confessou que Dao.
cleci:\no, n;lS proximidade' do dia 19 de agosto, na Camara, úlllando·lhe sobre a
ca"l1didatul'a do Dr. Julio de C,\stilhos, tlisse-llle que a SUrl. SOlllÇlo seria a liqui­
dação do DI'. Prudente do :Moeae, nuncl, mais procurando-o, porém, Deoclecianc-,
de modo a estai' em completa ignorancia de llua1quer conluio !Jue visasse a l'eali­
sação da.quelle acto, sendo que, diz ainda o mesmo deputado, no mesmo dia com­
municou elle proprio o facto ao general Glycerio.

Não é, porém, real, a declar'lção do deputl1.[lo Barbo a Lima, quando affirma
que Deocleciano não mais o procurou.

A testemunha de fi, 71, empregado da Camara e cujo depoimento foi tomado
muito ante das declarações de Deocleciano, diz que por diversas ,eZES e a, pedido
de te foi chamar no r<lcinto o deputallo Bal'bom Lima, e este, i mmedia tamente
viu lo, conVerS:l.Tl\ com Oeocleciano em logar reservado, e que sómente deixou de yêr
DeoJleciano IH'OCUI'UI' e conversar com o mesmo deputado oito ou dez dias antes do
aI tentado de 5 do novembro.

E', por conseO'llinte, o peopl'io deputado Barbo"l1. Lima que confes:;a que em
ago'lo Deocleciano lhe fallou na, liquidação 1.10 Sr. Dr. Pru'leute, allegan.lo qne não
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mais foi procurado e, portanto, iO'norava quhlquer conluio, que visas e a. realisaçáo
daquelle facto, quando, ao conlnHio, o'foi por Deocleciano diversas vezes e com este
conversava em logar reservado, o que se deu alé oito ou dez dias antes do a.lteu­
tado.

Commetlido o attenlatlo, o deputado Bilrbosa Lima Qcculta-se e vai refugiar-se
no Instituto Pro'fissionnI ( depoimento de n~. 75, 77 e 92) e dahi sahe, ás o~cultas,

com o nome de IltleConso de Barros, toma. pasmgem para Montevidéo, sendo então
detido ao ten tal' sn hil' ~esta Ca pitaI.

Interrogado sobre esse ponto, o me mo deputado não o explicou satLfactoria­
'mente; allega C]ue a sim procedeu com rec..io de ser aggredic\o.

Não procede a allegação. Nenhuma. aggressão pe soai, pOL' menor que fosse, foi
commettida contra qualrtuel' um dos politicos mais exaltados da opposição, nem
"mesmo no dia em que sangl'.\Vi1 a. alma. nacional ante o catlaver tlo marechal, e por·
tanto neuhum I'eceio podia tel' o lllesmo deputatlo no c1j,. 12.

A tentativa que fez para. retirar-se de"la Capital tem seu Cunrlamenlo na sci­
encia que tinha elle do attentarl0 da liquidação do Dr. Prudente de Moraes, como con,
fessa, do apoio que deu ao facto Das constantes cOl1versas C]U9 tinha reservadamente
com Deocleciano, até oito ou dez dias anles do altentado.

E' ainda Deocleciano que a fi. 187 v. tleclam que, quando o deputado Barbosa
Lima alfll'mava terminantemente quo hr.via c1e realisal' o mcelíng annunciJdo, P0l'
certo tinha em mente o que ü. succerler, pois de tudo linha ~ciencia; e com eO'eito
o mesmo deputado gamn tia de lal rÓJ'ma essa. I'e lisação que sorpl'ehendia o espi­
rito publico, que não podia. explicar a linguagem violeuta por elle empregada uo seu
discurso de 3 de novembro, e cuja terminação é a mai grosseira comparação entre

o Cbefe do Estado e o chefe tios bandidos de Canudos, (App. fI. 5'. ).
O senauor João Corúeiro. em etl interrogatorio tle !ls. 274 a 276, declarou que

jamais sobro o assum pto havia con versado com Deocleciano e qU} nem se lembra de

tel·o visto no Senado nlg-uma vez.
E'lamontavel o esquecimento do mesmo senadol'.
Deocleciano, são os empregados do Senado, tle !l~. 394 e 395, que declaram que

alli sempre ia: em setembro e outubro diver as vezes alli foi, Com o proprio se­

nador João Cordeiro conversou Deocleciano em flns tle outubro, no Senado, a sós, diz
a testemunha leíl. 294.

Deocleciano, como vimos a fi. 186, declarou que o plano do assassinato do DI'.
Prudente já era conhecido cio mesmo senador Joâo Cordeiro, que é intimo amigo
do cnpitão Umbellno Pacheco, e o enador João Cordeiro, affil'manc1o essas decla·

rnçõe de umizaJe, nega conl1ecer o plano.
E', porém, C,lbl'nl Noya que diz a n. 244 que o pl'oprio Pacheco lhe havia dito

que o plano do assas, inato devia ser reali'ado com exilo, pois altns influencias poli­
ticas estavnl11 cle accôI'Clo e, entre outros, citou-lhe o nome cio senador João Cordeiro.

Entremos na parte relativn ao general Glycerio e deputado Irin8U Machado.
O an reçarla e Jo é de Souza Velloso, foram, conCes am, pOltndores de cartas

tle Deocleciano no genera.l GJycerio e ao deputado Irincu Machado, confil'mando
Velloso as declarnções de Deocleciano, de que a garrucha foi comprada com o di­
nheiro que o mesmo deputado mandou a Deocleciano. (Autos de í1~.' 9J, 139 e

266. )
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o ca;lilão Sel'vilio Gonçalves, que'a todo o tl'anse pl'ocura tudo negar, sem,
porém, pedel' de'xal' de c:lIJil' em coutl'adicções, peJ'guutado sobre as cartas que
Deoc1eciano ua noite de 5 a consel!lo seu queimou, tl'altio-se, de modo a deixar
ver, antretant , através II suas IaIavl'as a confirmação.

E com erreit , a fi. 200, disse o mesmo capitão« que não salJia si Deocleciano
b via Cjueimt.ttlo tuas carta-', porque cerca de uma hOl'a esteve fÓl'a ern companl!ül de
Deocleciano, mesmo porque este pO'lia tel' queimado algum papel no reservado,
onde esteve, mas qU) D'o leciano não lhe mostrou nem fallou em carta ». ./

A fi. 2.11 diz, porém, o l'efel'ido capitlio que «lembra-se de ter vi'to Denc1eciano
na noite de 5 (le novembro, no quartel do l° regimento de cavallaria tirar do
bolso uns pn peis, não se ,-ecordando, porém, si Deoclecia,no l!le disse que papeis eram
aquelles, e qual o destino que l!les ia elar li.

Não ln negar, pois, verdadeiras são as declal'ações de D~ocleciano e o capit~o

Servilio as artil'ma, como dissemos, atra"és de suas pnlpaveis co.utl'adicçõ.:.so
Aiuda mais: o teuente-col'onel Eval'i to da Rocha, a fi, 2-14, declara que Deo­

cleciauo l!le mostL'ou certa occitsião uma c.uta do general Glycerio, dizendo-l!le
:linda o mesmo Deocleciano qU9 por essa carta via-se o apoio tlo mesmo general
ao facto; e José Rodrigues Cabral' Noya, a fi. 245 v., diz que P,lCheco l!le havia
dito que linha lido uma carta do general Glycerio a Deocleciano, e na qual o
mesmo general tt'atava do facto em questão.

E' ainlla o capitão Manoel Feancisco Moreira que, a fi. 230 v., eleclal'a que, não
tendo conversado soure o plano com quaesquer politicos, abriJ excepção 1Jara o
deputado lt'ineu Machado. Com este, na redacção d'O Jacobino, couversou n:1
presença de Deocleciano i\1artyr: o me mo deputado, diz :\Ioreira, que tin!la scien ia
das reuniões havidas na pbnrmacia de Pacheco, e tava d accJrdo com o que se
resolvera.

A n. 246, eucontl'amos ainda o depoimento da te temuuha Antonio lios Santos,
ex-;mpregado de Deocleciauo e ultimamente empregarIo de Cabral Noya.

Ess:l. testemuuha, que conhec3 a ltist l'Ía ele' e cc'ime, como se vê de seu depoi­
mento, declara qu levou carta' ao genel'al Glrcel'io e DI'. ll'ioeu Machado, sabendo,
desde que o mesmo Deoclechtno lhe coutou essa bistorin, que os refet'idos deputados
estal'a'll de accorelo com o !que se planrjava realisal', pois as~im l!lc dizia Deo­
cleciano.

E', POI' COIlS guinte, uma testemunha que, muito antes'do facto reali-ado, sabia,
do apoio que ao me'mo davam esses politic s.

Ha aioda um fucto que é pre(;iso ter em vista, e é, pelas circum tancias do caso,
de imporbncia manifesta.

D us dia antes do f'leto do AI'senal, sem o pt'urido com que se fazia annunciar
qualCjuel' viagem do general Glycerio, este, nu noite de 3 de novembro, l'dtim-se
para . Paulo, ndo apezul' da po ição de ch'3fe do seu partido e de s u leade)- na
Camnl'a, an le tão gl'ave successos que arre lnm a Nação, deixa-se ficat', fugiudo
u~sim de ilpproximar-se tlo theall'o do attentado, que tão ele perto conheci,l, como
vimos, me mo pelo d poimento do depnt'\Clo Barbosa Lima.

O depul do TOl'qunto l\lOl'eira, primo-irmão di) capitão Mauoel Fl'ancisco Mo­
reÍl'a e COt1J quem re-itlia, e que já con!lecia tudo, quan o Deocleciaoo convel'SOU
com elle a re peito na cam do me 1110 capitão Moreira e apoiava o plano, como
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meio de resolver a situação, logo a põs a decretação do estado de ~itio, no dia J3 da
DO vem! 1'0, apre<Si\dtlmente retirou-se pi\l'a o Est-\do do E:;pi!'ito Saulo, uã mais
voltando a lomar parte uos trabalhos ue sua Camara .

O seu primo-irmão, que, como ern. natural, nada qlliz affil'mar que podesse
sel'vir de pl'ova conlrn. elle. não uegou de todo, entl'etauto, que lil'e~sc havido em
sua casa a conversa enll'e Deocleciuno e o mesmo depulado, üizendo que, ficando
em outra soJa, não sabo si os dois, que foram para uma, oulra, jllnlos, conVO]'i)aram

a respeito.
Em apoio da de~laração feita quanto ao f,ICtO de ter escripto a carta ao Dr. l\la­

nocl Victol'ino, na f0rma acima refel'ida, Deocleciano invocou o teiilemunho do e­
nador João Cordeiro e do capitão Servitio Gonçal\'es, pes oas que desse facto tinham
perfeito conhecimen lo.

O capitão ServiJjo. na fól'll a do Yiitcma ~qlle adoptou - ignorar tudo ou (Ie
nada se lembrar - di se, no auto de fi, 200, que 4. uma occa:;ião, Deocleciano 1edio­
1l1e uo qual'lcl do l° regimento de cavalJal'ia uma. folha de pupel de cal'la, eSCI'eveu,
lUas elle ignol'a o seu conleúdo, nem saue a quem el'a diligida tal carta porque não
llJ'a mostl'ou Deocleciano, que obre a mesma cal'tn. nada lhe disse ». \. fl, 241 a
esse respeito diz, entl'etanto, o mesmo capitão Servitio que «danuo a Deoclee:iaoo,
tres mezes anles do atlen tado, uma folha de papel para carta, DeocleciL~no &SJreveu,
não se ?"ecm'dando, porém, a quem era dirigida essa cJrta ».

São sempre assim as declarações do capitão Servilio: no primeiro interrogatorio
« não saue a quem era dirigiu,. a carta, pois Deocleciano não Ih'a mostrou, neID nada
lhe disse », no segundo « não se recol'tla a quem era dieigida a carta ».

Aimla uma vez, entl'e as dechtraçõ3s conteudictorias do capitão Servilio Gon­
çal ves, appare:e a COIl firmação das declarações de Deocleci \DO.

ElIe, com eITeito, Ilão nega o primeiro pont,o: Deocleciauo escreveu tres mezes
antes do atlenti\do uma carta, sobre sua Illes 1, tal como e le diz, e sobl'e a parte de
a quem era tlil'igitla, a principiu diz o capitão Servilio 'lue 1l:1.0 sabc e depois perante
Deocleciano, qu lh~ affirmava o f<lcto, declal'a que não se recorda.

O senadoe João Coedeil'o, não se lemUl\\lldo, como vimo.', de ao menos tCI' visto
Deocle:oiano, no S_nado, qnanuo, alias, a sós com e~te conversou em fins de outubro,
declarou llão ter visto tal caI'ta, e si a tive S3 visto l1ilvia de ter dilo qualquee cousa,
razão essa., por sem duvida, a sãs illl[ rocedente, porque o facto se passara na escada
do Senado, local improprio e inconveniente I ara couyersas de t<lL soete e mesmo
porql1e sua opiniiio sobl'e o plallo jã epa conhecida pOl' Deocleciano, qne lhe tinha
anteriormente fallado.

Remonlemos ás palavras do Dr. Gusmão Lima, em ~eu· depoimento tle 11. 72.
As declarações desse magi~II'GHJo são referenles a palavras de Deocleciallo, pa­

lavras, porém, que lêm a vir'tude de tarem sido ouvidas antes do attentado de 5 de
llovembro,

Ne se seu depoimento diz o DI'. Gusmão Lima que Deocleciano, COnl,\llrlo-lhe o
plano, disse-lhe, por Jlaver o me mo Dr, Gusmão Lima elas ilicado de loucura
esse plano, quo ~ó a outro poderia apl'oveitar e não ao mesmo Deocleciano,« que
contava com o resuLtado da empreza e tinha plena confianç\ na se?"iedade e sillce­

?' idade do D?'. 1I1anoel Victorino», palavl'as essas que, a 11. 206, Deocleciallo ex­
plicou, llizendo tel' assim se manifestado, pOl'que I1wendo já so entendi,lo com o
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Dr. 1\lanool Victorillo e a este escripto a carta, só tinha que contar com a sua
lealdade.

A Lest~ITIlllllln. Antonio d03 Santos, cujo depoimento foi acima citado, sabiot ha
muito' tempo, ignalmente antes do aLtentado, que o DI'. Manoel Victorino estava
de accordo, e a est levavam ca,rtas de Oeocleciano o anspeçadn. e José de Souza
Velloso. ( Auto de fi'. 94 e 139.)

Ainda mai,,: o an peçada em suas declarações a fi. 266 disse ainda que no dia
em que e deu o concerto no theat.ro LYI'ico, onde se devia dar o atlentado, como
já vimos, pelas quatro horas da tardo Deocleciano, chegando á redacção d'OJaco­
bino, declarou que o DI'. Prudente de Moraos ia a esse concerto, conforme lhe
havia avisado o O!'. 'lanoel ViCtOl'iIlO, declal'ações essas que são confi;madas por
Velloso, que accrescenta que fui ne se dia que soube que o Dr. Manoel Victorino
estava de accol'do.

O capitão MOI'eira, a n, 231, disso que sabia que o Dr. Janoel Victorino tinha
sciencia do faclo, por lhe ll~ver dito Oeoc.leciano, que uma vez, estando com elle
Moreiril, deste sa despedio á porta do Senado, dizendo-llJe Oeocleciano qne com
elle h\ coufel'enciar,

Cabral r OYa' a fi. 245, disse que sabia que o DI', Manoel Victorino es tava de
accol'do, por teI' lhe di lo Paclleco.

A te 'lemu'lIha de fi. It9, achando-se em PMiz, no mez de outubro, em convel'sa
com um engenheil'o seu amigo, disse-lhe esle que oDr. Manool Victorino havia
escl'ipto uma cartt\ a um amigo seu, dizeodo que não se admir.isso uão ser clle
candid,\lo ii Pl'esiLlencia da Republica, porque era possht31 que se dessem factos
ex tl'aol'dinarios no Bl'azil, de modo a. assumir elle o Governo.

Ha com elIeito, a n. 213 destes au tos, uma cal'ta dirigida pelo O!'. Manoel Vi­
ctOl'illO a uma pessoa em Londres, como se vê do auto de declarações a fi. 212.

Pelo sim pIes ex tracto desta carta' nos pçm tos que dizem respeito ao as. um pto,
se vê como são partilhados p .lo DI'. 1Ifanoe1 Victol'ino o' conceitos apaixonados que
a impren a partidal'ia tem levantado contra o Governo, originllndo o momento dif­
fici 1 por CJ ue atrave samo •

« O GIycerio, diz a cal ta, teve necessidade de romper com o Governo, apezar
do ,eu espiL'ito conciliador: eu tambem: pub1icllmeote eleclal'ei, após a volta
gros~eil'a do P,'uLlente, que nada me pren1le ao Governo, que está de accordo
com elementos revoltosos. O Luiz Vianna e Pl'udente,juntos, perseguem o elemento
militar com recilio ele depo 'ições, e a jJl'ova c tá na domis ão do general Argollo
e o de armamento da E.cola Militar. E' uma politica perigosJ. e capaz de causar
desorden , a guerr,\ ci vil e até a restauração: di' o P rte o grito de alarnJe que se
tra uz na oppo ição ao Prudente. O cambio já desceu a 7 e o arrendameoto, si
e fiz r, sera para lapar o rombo do Tllesoul'o, O Prudenle só traLa de organisar

p rtido : 0S elemenLos do Glycel'io ~ão os mais sincor s e propriamente republicanos.
ó Ila. doi:; candidalo' C0m maior pl'olabilil\ade do oxito : eu e o Quinlino; ell, sendo

eleito, por nece sitlade, havia de de~nlOntar os amigos da Bahia, tão incompati­
bili atlas e Ião com uma politica vel'dadeirümenle l'epub1icana. Por outl'a «si me
eleges. em. ell estaria il11j1oS iIJiJitado de exercer, e111 algum momento critico,
qu ainda, póde sobreyir até 15 de nonmbro de 1898, a Prosidencia da Re­
pu bliM ,
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Que momen to critico é esse, porém, de que Ca.lIa. o Vice- Presidente da. Republica ~

Não é necessario o menor esforço, lendo-se a carta, pal'a ss ver qual seja,
Den tI'O da Coustituição não lJa momen to critico: a cessação DOI'mal, por qualrluer

circum tancia, prevista em lei ou determinada por um fuqLo naLul'al, não é, de
certo, um momento critico, e a carta be:n alto diz que não é, com etreito, esse o
sen tido L10 momen to critico.

Para que se Llê um momento dessa natureza é pl'eciso que se viole a Consti­
tuição, fazenLlo-se cessar o manda to do Pre iden te pe las armas, por uma deposição,
ou então, como se ia dando no dia 5, assassinando o Chefe da Nação.

Taes theorias, taes manifestações, taes conceitos produzem, repitamos, mumentos
angu~tiosos como o do dia 5 de novembro, apoiando e animando o espirito a
desordem, incitando o cr·ime.

Pelo importante documento junto aos autos, vindo da nossa legação em P,\riz,
se vê que o proprio individuo, a quem foi dirigida essa carta, manifestou desgosto
pela inconveniencht da linguagem que, de modo claro e transparente, fazia. presumir
manobra i!legaes .

Aiuda mais. Após a escolha dos candidatos, diz o mesmo documento, a 10 de
outubro, uma pessono )'elacionac1a com O Republica e que acredita-se ser o Dr.. Roxo
Rodrigues, intimo amigo do DI'. Manoel Victorino, affil'mava, em cal'ta dil'igida para
a mesma capita'!, que o Congresso trabalharia, alé janeiro e que até então havia
provavelmente unw 1'eviJ-avolia na situaçeio politica elo pai:>.

Devidamente analysada e apur.\CIa assim a responsabilidade lJenal que cabe a
todos os qne, consultados por Deocleciano sobre o assassinato do SI'. Dr. Pruden te
de Moraes, llavam·Ihe todo o apoio, reputando esse attentado meio de resol ver a
situação, entendemos que igualmen te fião responsa veis o deputado Alcindo Gua·
nabara, FOl'tunato C'lmpos de Medeiros e Joaquim Augusto Freire, pelo accordo,
apoio e auxilio a esse mesmo crime pl'estado.

As te temunIJas do fls. 160, 162 e 166, com ctreito, do mesmo modo que indicam
os nomes do Dr. Manoel Victorino, João Cordeiro, Barbosa Lima, de que noS
occupamos, apontam o deputado Alcindo Guanabar,t como co-participando dessa
conspiração que teve o seu epilogo em 5 de novembl'o.

E, com etreito, o deputado Alcindo GU:lllabaea é cumplice desse attentado.
Impallomeni Lletine perfeitamente em ~eus commentarios ao Cocligo Penal

Italiano es a cumplicidade.
O incitamento ao crime, reforçando a resolução ou proposito criminoso e

principalmente em crime da natUl'eza dos de que nos occupamos, constitue podel'o~o

auxilio à execução.
E' o deputado Alcindo Guanabal'.' (aulo de interl'ogatorio de fls. 283) que

escreve O" editori les d'O Republica: o artigo úo dia 5 de novembro foi escripto
pOl' elle; e, dado o attentado, sem que houvesse con tru. elle medida alguma
da autcridade publica, é elIe que procura evadir-sr., em companhia do deputado
Barbosa Lima, como que impeUiúo pela consciencia. que o avisava da sua
respon~abilidade.

FOl'tulJato de Campos Medeiros é o companbeiI'o de Velloso no dia do atten­
tado: era elIe o moçJ qne se acIJav(l, em compllnhia do portador da caixa ao ansprçaLla,
cm companhia de VelIoso j era elle que, na occasião da estacl(l, do r. PI'esidente da
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Repnblica no AI'senaL e momenLos nntes do crime, não podia contel' a exaltação.
(AuLo de fi'. 46,227 e 228. )

Joa uim Augu to l'r6Íl'e, que foi para, bOl'do na mesma lancha com o Dr. ll-Ianoel
VicLol ino e dcpntlluo Barbosa Lima, di7.ia aLli, na. occasião em que o Sr.
Dr. Pru lonte de Moraos descia u escada pal'a tomal' a lnncha, e entre os insultos
o !Uni,; grosseiro, fJue não podem sel' repetillos, palavl'as que de mOllo peremptorio
demonstl'avl1m que o que se ia. pas "al' momentos depois lhe era perfeitamente co­
nbecitIll, mostrando \ls~as me mas p.l lavras o gráo. de accordo e de salisfaçito que
tudo l1fJuilLo llle causava.

«De"ce, que a portiuhola do teu carro não bas de subiL'» for,1m as palavras
que entre o" insultos pI'onunciou, di7. a toslemuuha de ib. 104.

A Lestomun!Ja d0 ii,;. 100 declam que ouvio de JOl1fJuim Freil'e a uoolaração de
quo o DI'" Pl'U lenle el'" o causador d,~ llesgl'a\a tia P,ttria, accl'escentando Joaquim
Freire quo era cnpaz de matuL-o, facto esso occorrido em março llul'ante os successos
aoima descriptos.

E' ainda, finalmente, a testemumha de ii. 63 que vê, na curva fl'onteil'a ao
necl'oteria, tomar o bond o mesmo Joaquim Freil'e, que após os factos se retiral'a
apresôadamente e agitado lIa ArsenaL tIe Guerm.

A' vista da prova da responsabilidade criminal, por completo, dos individuas
qne tomal'am parle no cl'ime'em torlas as suas pha~es, deixando sómente de apre­
cia!'mos a intervenção dos piquetes a quo se raferiu Deocleciano, visto como esse
facto por ua natureza uepende de pesquizas nos respectivos qual'teis, pesquizas que
serão feitas no competente fOI'O militaI', para onde na fórma ela lei tem de ser
relllettida cópia ulItllentica dos documentos relativos aos oficiaes respecti"os im­
plicados nestes crimes, passemos ligeimmente a anaJysar e aprecia!' o gráo dessa

mesma. respons'lbilidado.

Resolvido e deliberado o crime ues a assembléa criminosa, na societas sccle1'is,
os ocii c1"iminis e separam: uns agem com teimosia, com perseverança digna de
uma lJ a acção; outros aguardam, espera.m o momento da execução e, durante
to lo e "se t mpo consumido na espera do momento matel'i111, communical1~-se,

recehenl noticias, con,ersam sob!'e o ca.so, são avisados das tentativas a f,tzer-se.
r a societas sceleris o logar de executor cabe ao anspeçada e foi um excellente

socium criminis.

A cumpli idarle ou é phrsica, i prestada com actos materiaes (opere), moral, si
uniC'lmeote com actos tendentes a refol'çar em outro o proposito cl'imincso já
formadc (con 'ilitlln) ,

Anxilitt-se a execução tio crime não sómente com o acto material da p!'esença.,
com o fOl'necimento de armas, com o dinheiro para a realisação do plano, vencendo
as difficuldades que 'urjam, ou com outro tauto:s actos materiaes.

Cmn. pulaVl'a, de applauso. o assenlimento ao facto, reputanrlo-o bom, des­
oulpavel e nece -ario mesmo, incitando a realisação, tu o con ti tue auxilio á execução.

Excitar, reforçar a resoluç;.lo de commettel' o crime, o conselho, é, diz Impal­
lomeni, cilaclo, uma das fórmas da cumplicidade.
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o portador da arma ao Arsenal, onde a entregou ao anspeçada, é o typo completo
da primeira ordem, é um cumplicJ material, o seu auxilio á execução é desta
aspecie.

A' segunda ordem pertencem os que applaudil'am, deram o Seu apoio ao plano,
reforçando o proposi to cl'iminoso.

Levado a seu conhecimento o designio criminoso, longe de procurarem o aban­
dono desse de i,!!"nio, animaram-n'o, deram-lhe o S9U apoio, gU:lrdando sobra elle
toda a reserva e incitando a execução, reputando-o necessario á solução que tinilam
em vi b: - mUllança, da situaçã0, meio pro:npto, como diziam, de fazer cessar o
actual Governo.

OlJtü.lo assim esse npoio, baftljado por esse auxilio moral, de que o crime por sua
pl'opria natureza tanto necessitava, deu·se a execução criminosa qne, não podendo
cousummUl"Se contra o ~eu objectivo, o assassinato do SI', Presidente d:l Republica,
por moti vos indopenden tes da von tade do executol', vai, não fortuitamente, mas
devido á circumstancia de tel', entra o assassino e a victima., se collocado o bravo
marechal Machado Bi ttencourt, realizar-se no homicidio deste e no grave ferimento
do chefe da casa mili tal'.

Qual, porém, a natureza do crime que tão de pel'to {el'io a alma nacional 1
Não poderiamos começar a responder melhor á pergunta que natul'almente

deve-se fazer, peran te o direito, do que repetindo as palavl'us patrioticas pronun­
ciadas no dia la de novembro, no Senado, pelo SI'. Quintino Bocayuvt\:

« O assassinato de um homem, ministt'o ou simples particulal" é sempre uma
desgraça, e si nessa occasião a desgraça deixa de ser puramente domestica pal'a ser
uma desgl'aça nacional, um motivo de I ucto para todos os corações, este facto é
devido não ii. circumstancia de que a arma homicida tivesse attingido ao honrado
ministro, mM á cil'cumstancia gloriosa lembrada pelo meu eminente collega, repre­
sentan te do Estado da Bahia, da abnegação heroica com que o honrado ministro
collocou a sua vida em defesa da vida do Cilefe do Estado. Senhores, o crime é de
natureza politica! ! ~

Basta, com elIeito, attender ii. Axposição que acima fizemos e que, ponto por
ponto, ac'ompanhon o que proluzio o inquerito, para sa concluir que o cl'ime que
enlutou a Patria não pôde deixar de ser encarado como uma desgraça na.cional.

O Chefe da Nação é sem duvida a mais alta encarnaçl0 da PJ.tria.
Eleito do povo, nas republicas, na fórma de sua Constituiçã:o, está no interesse

da ordem constitucional que complete o periodo do seu Governo.
Os delictos contra o Chefe do Estado. digamos com Impallomeni, têm um

caracter complexo, Lesando. a pessoa propriamente, lesam o direito particular;
lesando a instituição, lesam o direito publico.

Os delictos contra a segurança da pessoa do Chefe da Nação, para arrancar-lhe
das mãos o poder que a soberania popular l11e conferio, são sem duvida, dirigidos
contra a ol'dem constitucional, a, oifendendo a pl'opl'ia Constituição, tomam caracter
de crime politico.

E', portanto, esse o caracter do Cl'ime de que nos occupamos.
-5
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Oriundo de um conluio vasto, de uma conspiração, recebendo em cada uma de­
suas phases o influxo que descrevemos, através do momento politico cujo retro­
specto fizemos, esse crime tem como respon aveis: o anspeçada MarcelJiuo Bispo de
Mello, Deoclecia.no Martyr, José Rodrigues Cabra.l NOY!l, capitães ManoeL Francisco
Moreira, Servilio José Gonçalves, Marcos CUI'ius Mariano de Campos, Umbelino
Pacheco, capitão-tenente Rodolpho L'Jpes da Cruz, major Jeronymo Teixeira
França, tenente-coronel Antonio Evaristo da Rocha, José de Souza Velloso, Fortu­
nato de Campos Medeiros, Joaquim Augusto Freire, Dr. Manoel Victorino Pereira,
senador Jorro Cordeil'O, deputados generaL Francisco Glycerio, Alexandre José
Barbosa Lima, Irineu Macha.do, Torquato Moreira. e ALcindo Guanabal'a, que, pas­
siveis de sancção penal, devem ser processados e punidos de accordo com a lei e
na fÓl'ma por ella estabelecida.

'"'" '"
Terminando assim o presente inquerito, que sem perda de tempo ° escrivão

remelta ao Sr. Dr. chefe de policia, concluimos este relatorio e, ante as palavras­
«passando mesmo por cima do Presidente da Republica, !li fór um embal'uço, os rJ­
publica.nos brazileirolil hão de salvar a grande obra de propagania ... », e<criptas
pel'A Nação, orgão do partido do general Glycerio,em S. P<lulo na elição de 9
de dezembro ultimo, repetimos a interrogação do gl'unde orador romano« Quem
ad finem esse etfrenata jactabit auclacia?

Rio, 10 de janeiro de 1898.- Vicente Sar.tiva de Carvalho Neiva, l° delegado.
auxiliar.

DOCUMENTO N, 5

Gabinete - Ministerio da Justiça e Negocias InterioreE'.- Rio de Janeiro, 18
de janeiro de 1898.

SR. GENERAL MINISTRO DA GUERRA.

O inquerito policial, feito sobre o attentado do dia 5 de novembro proximo
findo, compl'ehendeu entre cs responsaveis do crime os individuos, já detentos,
capitão Alexandre José B:lrbosa Lima e major Thomaz Cwalcanti de Albuquerque.

E, como a respeito tio primeiro não se possa pros~guir nJ rJspectivo pro­
cesso antes de licenç'\ da Camara dos Deputados, nos termos do art. 20 da Consti­
tuição Fedel':\l, e, a.lém disto, entenda o Governo que ,com relação a ambos seja
nece sario o emprego de medida de repressão autoris.l.c1a no al't. 80 § 2° n. 2
ela. mesma Constituição, assim vol-o communico pa.ra os devidos fins.

Saude e fratel'nidade.- Amaro Cavalcanti.

..
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DOCUMENTO N. 6

Republica. dos Estltdos Un.idos do Brazil.

O Presidente da Republica:

Usando da facultlade que lhe confere o art. 80 § 2° n. 2 da Constituição
Fatleral, resolve desterrar para a ilha de Fornando de Noronlla o senador
JJão COl'deiro, os deputados Alcindo Guanabar,t e Alexandre José B3.rbosa Lima;
o mnjor Thomaz Cavalcanti do Albuquerque, FreJel'Íco José de Sant'Anna Nery
(Barão de Sant'Annl1 Nery) e José de Albuquerque Maranhão.

Capital Fedeml, em 21 de janeiro de 1898, 10° da Republica.

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS .

.Amm·o Cava/canti.

DOCUMENTO N. 7

l\Iinistllrio da Justiça e Negocios Interiores - Capital Federal, 22. de janeiro
tle 1898.

SR. Cc, TRA-ALMIRANTE 1'vIr",rsTRo DA MARI:"lIlA.

Pl\SSO ás vossas mãos as instrucções j untas, em original, que me parece deverem
ser seguidas pelo commanuante tlo transporte Andrada no desempenho da com­
missão relal iva á guarda e tratamento dos desterrados por decreto de !Jontem.

Saude e fraternitlade.- Amal'O Catalcarlti. »

O Sr. commandante do transporte And)'acla, com relação a guarda e tl'nta­
mento dos individuos: senador João Cortleil'o, deputados Alexandre José Barbosa
Lima e Alcintlo Guanabara, majol' Thomaz Cavalcanti de AlbLquerque, Frederico
de Saut'Anna Nery (Barão de Sant'Anna Nery) e José de Albuquel'que Maranhão,
desterrados pal'a a ilha de F~rnando de NOl'onha, pelo decrdto de 2l de janeiro cor·
rente e nos termos do art. 80 § 2° n. 2 da Constituição Fedel'al, observara as
seguin tes in tmcções:

I." Uma vez ancol'ado o tmnsporte no porto de seu destino, será permittido o
desembarque dos desterr.1dos, que podel'ão tomar alojamentos na ilha por conta
propria, ou serem hospedados llaquellc que o comm.\ndante julgar porventura con­
veniente I reparar para esse fim;

2." Si na ilha houver algum proprio nacional desoccupado e c)m as precisas
accomodações, o commandante deverà prcferil-o para os alojamentos referidos j

3." E' permittido aos drjsterrad03 inteira liberdatle de occupaçãe', locolllcçi:o e
passatempo dentro d.\ ilha, com restl'icção apenas feita p:tra os actos e factos que
forem incompatíveis com a condição escepcion3.\ em que os mesmos se acl :.t'l1 ;

4." Os que quizerem prover-se á sua custa de residencia e alimentação par­
ticulUl', poderão fazel-o; os que não puderem ou não quizerem fazei-o tlevel'ão
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SOl' providos de mal?olra commoda e decente pelos recursos e meios de que dispuzer o
commanuan te ;

5.· Dado o caso de não haver na. ilha alojl1mentos nas condições convenientes,
os de.;terrados deverão coo tin uar a ter a bordo do 'transporte as necess:J.rias acco­
moda ões;

6.' Tamb.3m é permitlido aos destenados o uso da correspondencia epistolar
para SU1S familias, des le que as cartas sejam entregues abertas ao commandante
p1ra que, não h. ven o inconveniente, este as faça transmittir;

7.· Em bypothese ou por motivo algum será permittida aos desterrados a sahida
da ilha, SJb pena. de immediata responsabilidade do commandante do transporte;

8.' Sobrevindo qualquer bc~urrencia grave com relação a algum dos desterrados,
o commandante p:wticipal-o-:Ja ao Governo pelo meio mais rapitlo e prompto de que
disponha.

DOCUMENTO N. S

Ministerio da Jusliça e Negocios Interiores - Rio de Janeiro, 27 de jaueiro
de 1898.

O inqllerito policial feito sobre o attentado do dia 5 de novembro proximo findo
comprehenllell entre os responsaveis do crime os incliviullos já detentos: senador
João Cordeiro e deplllado Alcindo Guanabara.

E como a re3peito delles não se pode proseguir no processo antes de licenoJ. das
Camaras respectivas, nos termos do art. 20 :la Coostituição Federa.l, e, além disso,
entenda o Governo que com relação aos mesmos seja necessario o e:nprego da
medUa de repres3ão autorisaua no art. 80 § 2° n. 2 da Constituição, assim vol-o
oommunico, para os devidos fios.

Saliue e fraternidade.- Amaro Ca'l)alcal'lti.- Sr. Dr. Julio de B:uros Raja
Gabaglia, juiz do Tribunal Civil e Criminal. ~

DOCUMENTO N. 9

DECRETO N. 2810 DE 31 DE JANEIRO DE 18g8

Proroga até 23 de janeiro proximo futuro o estado de sitio no Districlo Federal e oo_marca
de Nietheroy.

O Pl'esidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil:

Attendendo a. que subsistem os motivos, expostos em Mensagem ao Congresso
Nacional, que determinaram o decreto legislati vo n. 456 de 12 de novembro pro­
ximo passado, que declarou em estado de sitio o Districto Federal e a comarca de
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Nicther.:,y, e o decreto n. 2737 de II ue dezembro, que e prcrogou até hoje, no
exercicio da attribuição conferida. pelo art, 48 § 15 Ul10 Constituição:

Resolve, nos term03 do art. 80 da mesma Constituição, prol'ogar o estado de
sitio, com suspensão das garantias constilucionaes, no territorio do Distl'icto Fe­
deral e da comarca de Niclh9roy, do Estado do Rio de Jan3iro, alé o dia 23 da
fevereiro proximo futuro.

C,lpilal Federal, 31 de janeiro de 1898, 10° da Republica.

PRUDENTE J, DE MORARS BARROS.

AmaJ'o Caualcanti.

DOCUMENTO N. 10

. G.Lbil1ete - Em 11 de março de 1898.

SR. PRESIDENTE DJ SUPREMO TRIllUNAL FEDERA.L,

Accuso o recebimento do V03S0 omcio tle 5 do COl'rente mez, em que commu­
nicais que, tendo sido requerida ordem de habeas-coJ'Pus em favor dos pacientes
senador João Cordeiro, deputados Alcindo Guanabara Alexandre José Barbosa Liml),.
major Thomaz Cavo.lcanti de Albuquerque, Fr",derico José de So.nt'Anna Nery e José
de Albuquerque Maranhão, o Supremo Tribunal Federal concedeu a referiua ordem
par:1 o fim de serem os mesmos apre3entados na sessão tio dia 26, prestando este
ministerio os necesso.rios esclarecimentos a respeito. Em rei:lposta, cabe-me dizer-vos
que o Governo jà deu 'as providencias no sentido de ser satisfeita a ordem do
Supremo Tribunal e opportuno.mente vos serão remettidos os esclarecimentos re­
quisitados.

Saude e fraternidade.- Amaro Gaualcal1ti.

DOCUMENTO N. 11

Gabinete do Ministro da Justiça e Negocios Interiores - Em 24 de março de 18g8~

SR. PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNA.L FEDERAL.

Em additamento ao aviso deste Mlnisterio de 11 do corrente mez, venho pres­
tar-vos os esclarecimentos que requisitastes com relação aos pacientes: senador
João Cordeiro, deputados Alcindo Guanabara. e Alexandre José Barbosa Lima,
major Thomaz Cavalcanti de Albuquerque. Frederico José de Sant'Anna Nel'Y e
José de Albuquerque :Maranhão.

O desterro desses individuos foi ordenado por decreto de 21 de janeiro ultimo,
em virtude da faculdade expressa no art. 80 § 2° da Constituição, conforme vereis
do documento n. I, que por cópia vos remetto.

Esse acto fôra an tes de tudo medida imprescindivel de ordem e segurança, e
convam acrescentar que os motivos, razões e factos, que actuaram para a adopção
da mesma, subsistem ainda, e tal vez mai:; ponderosos no momento actual.
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Praticando-o, o Governo estava, como ainda está, convencido de que o seu pro­
cetlimento fôra rigOl'osameute eonstitucional e acertado nas circumstanciasj pois,
além de ter o Presidente tla Republica usado de uma attribuição clara e positiva­
mente conferida ao mesmo, nos casos de estudo de sitio, accresce que tambem tivera,
para fundamento do seu acto, a jurispudencia assentada do Supremo Tribunal e [\s
resoluções do Congresso Nacional a semelhante respeito.

Com efi'eito, não se ignol'a que desde a primeira vez que coube áquelle Tribunal
tomar combocimento do pedido de h.lbeas-co1·PUS em fuvor de desterrados, ex-vi do
art. 80 § 2" citados, o mesmo estabelecera, além de outras, as seguintes razões fun­
tlamentaes ue tlecidir:

«Considerando que durante o estado de sitio é autorisado o Presidente da Re­
publica a impor como medida de repl'es~ão a detenção em lagar Dão destinado aos
réos de crimes commums e o desterro para outeos sitias elo territorio nacional;

Considerando que estas medidas não revestem o caracter de pena, que o Pre­
sidente da Republica em -caso algum poderá impor, vislo não lhe ter sido conferida
a attribuição de julgar, mas são medidas de sagurança, de natUl'eza transitoria,
emquanto os accusados não são submeltidos aos seus juizes liatLlraes, nos termos do
art. 72 § 15 da Constituição;

COllsidel'ando, porém, que o exercicio desta Ca uldade a Constituição conferia ao
criterio e prudente decisão do Presidente da Republica, responsavel por ella, pelas
medidas de excepção que tomar, e pelos abusos que it som bea delia possa commetter;

Considerando que pelo art. 80 § 30, combinado com o aet. 34 § 21 da Consti­
tuição, ao Congeesso compete privativamente approvar ou reprova!' o estado de sitio
declarado pelo Presidente da. Republica, bem assim o exame das medidas exce­
pcionaes, qne elle houver tomado, as quaes pam esse fim lhe seeão relatadas com
espe iflcação dos motivos em que se fundam;

Considerando, portanto, que antei> dojuizo politico do Congresso não pode o
Poder Judicial apl'ecÍ<\r o uso que fez o Peesidellte da Republica daquella attribui~ão

constitucional, e que tambem não é da indole do Supremo Teibunal Federal envol­
ver-se nas fuucções politica do Poder Ex.ecutivo ou Legislativo;

COD iuerando que, ainda. quando, n:l. situação creada pelo estado de sitio, es­
tojam ou possam e··tar envolvidos alguns direitos individuaes, esta circumstancia
Jlão habilita o Poder Judicial a intervir para Ilullilicar as mediuas de segurança
decretadas pelo Presidente da Republica, visto ser impossi vel isolar estes direi tos
da. questão politica, que os envolve e compl'ehende\ salvo si unicamente tratar-se
.de punir os abu~os dos agente.:; subalternos na execução das mesmas medidas,
porqne a es es agentes não se e tende a necessida.de de voto politico do Congeesso;

Con ideraDdo, por outro lauo, que não eslá provada a hoea em que as pri ões.
fOl'am etl'ectuatla , nem o momento em que entrou em execução o dJcreto que sus­
pendeu as gara ntias constiLucionaes, o qual pela sua naturcz1. não obedece as
nó/mas com:nulls da. publicaçtto, mas oncerrJ. implícita a clausula de immediata exe­
cu~ão, pouco importando que as prisões tenham sitio realisarlas antes ou depois do
estado de sitio, uma vez que foram deceetadas dentro delle, como consta do de­
creto de 14 do corrente mez, il. fi. 139;

Considerando, finalmente, que a cessação do estado de sitio não importa, ipso
{acto, na ces.:;a~ão das medicl}1s tomadas dentro delle, as quaes continuam a. su-
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bsistir emquanto os accusados não forem snbmettidos, como dc,vem, aos tribunaes
competentes, pois do contral'io podel'iam ficar inulili~adas todas as providencbs
aconselhadas em tal emergencia pai' graves razões de ordem publica;

Negam por estes fundamentos a. pedida ordem de habeas-corpus. »

Este Accórdão fui proferido a 27 de abril de 1892 peja quasi unanimidade de
Supremo Tribunal Federal, com excepção apenas de um só voto em contrario, e
tornou-se desde então aresto indiscutive! para os casos analogos posteriores;
sendo para notar que por outro Accórdão de 1 de setembl'O de 1894 esse vene­
ranGIo Tribunal accentuou a confirmação da altudiLla doutrina nestes termos:

«Negam deferimento <i. petição, porque, como já foi decidido em Accól'dão
deste Tribunal de 27 de abl'il de 1892, ~ómente ao Congresso compete approvar ou
não o estado de sitio decretado pelo Presidente da Republica e examinar e julgar
as medidas excepcionaes que houver elIe tomado. »

Levada a questão ao Congresso Nacional para o fim de este tomar con heci~

mento e julgar das medidas praticadas pelo Governo durante o estado de sitio, esse
outro Poder da Republica manifestou-se igualmente de inteil'o accórdo com a juris­
prudencia firmada pelo Supremo Tribunal, como é de ver das considerações e con­
clusões do parecer da Camal'a dos DeputaLlos de 8 de j unho de 1892 e do qual
fôrl1. relator o actual pacien te Alcindo Guanabara.

Chamada a commissão de constituição, legislação e justiça a dizer sobre uma
indicação apresentada, em que se pretendia que, cessado o estado de sitio, ces­
savam igualmente os eifeitos delle, bem como as medidas de repressão por ventura
legitimamente applicadas, devendo os indigitados criminosos ser submeltidos ao
julgamento do juizo competente, a referida commissão concl.uiu: Que não havia
materia para delibel'ação na ~ndicação mencionada, baseando-se para isso, além de
outros, IJOS seguintes considemnda:

«A commissão pondel'ou maduramente essas questões, novas entre nós, e que,
aliás, constituem apropria essencia da indicação que discute.

A commissão pensa que, numa unica hypothese, ele um acto do Congrasso póde
decorrer, como consequencia forçalla, a suspensão das medidas de repressão tomauas
durante o sitio: a da reprovação do CongreEso ao acto do Poder Executivo,

Neste caso, o Congresso terá affi.rmado que não s deu a commoção ilJtestina,
que a Patria não correu immilJente perigo, e, por conseguilJte, que a suspensão de
garantias fol uma violencia á. liberdade e aos direitos dos cidadãos.

Si ao tempo do seu pl'onunciamento ainda existil' o estado de sitio, a sua sus­
pensão será immediata; e, por consequencia, os ciLladãos que, por esse effeito,
estivel'em detidos ou desterrados, volverão desde logo ao gozo uas gal'ailtias consti­
tucionaes j da mesma sorte, si o sitio houver sido su penso anteriormente, os que
ainda soll'l'el'em taes vexações uevem ser libertos deltas.

FÓl'a desta bypothese, a Constituição só reserva ao Congresso um reC1rso, de
cujo uso é elle o unico arbitro: a amnistia (art. 34, n. 27). Não se encontra nem
na natureza do regimen, nem na Constituição que nos rege, nem nos pl'ecedentes
dos paizes cultos, de systema de govel'no semelhante ao nosso, o mais fragil esteio
em que se apoie a doutrina de que ao Poder Legislati vo assista o direito de mandar,
por si, directamente ou por outrem, que se abram as portas das prLões aos cidadãos,
quaesquer que sejam os motivos dessa prisão, qualquer que seja a autoridade que



40

a ol'c!enou. Suspensas as garantias constitucionacs, o Govel'Oo não pode mesmo
admitlir nem solicitações, nem intel'vcnções de outro Poder, tendentes a annu[larem
as meuidas preventivas que, a b3m da ordem publica, elle houvel' tomado.

Si o Poder Judiciaria não tem competencia para intervir de modo a fazer re­
stituir a liberuade aos cidadãos alcançados pelas medidas durante o estado de sitio,
como admittir que essa competencia assista á Camll'a 1

o grande argumento que se lev,lnta em prol dessa aspiração é que, cessado o
sitio, pelo restabelecimento da ordem, cessam os seus effeitos, devendo os inlligi­
tados criminosos ser submettidos a julgamento. Antes de tudo, cumpre ponderar
que, nos termos da nossa Constituição, como finou demonstrauo em outra parte deste
parecer, o acto da declaraçã? do si lia pelo Podel' Executivo não se extingue antes. do
pronunciamento do Congl'esso sobre elle.

Si o Congresso não o arprova, elle desl.1pparece de todo, annulla-se, C3ssam
todos os seus afreitos, restando apenl.1s a responsabilidade de quem o praticou.

Si, ao contl'ario, o Congresso homologa-o, sem embargo de estarem re"tau­
radas as garantias constitucionaes, os individuas implicaoJos nos crimes que o deter·
minaram continuam sob a acção da lei marcial, respondendo por esses crimes
perante os tribunaes que a lei houver constituido, pela fórma que ella houvel' de­
terminado.

Em nenhum paiz onde já se suspenderam as garantias constitucionaes preva­
leceo jamais a theoria de que o restabelecimento da orLlem iinplica a liberd"de
dos que cahiram sob a a~ção Lia autol'idatle ... Medida de salvação publica, posta em
acção excepc~onalmente, quanLlo a socieuade está ameaçada por uma forte commoção,
que põe em risco os seus fuo.uamentos, não se póde evidentemente mold,l,l' pelas
normas comlDuns, de que eUa mesma é a negação ».

Por sua "Vez as commissões de oonstLtuiçáo e justiça do Senado, em 5 de junho
de 1892, tendo de opiultr sobre a especie, fizeram-no como se vê do seguinte tl'echo:

«O Presidente dlt Republica é, sem contestaçáo,.o uuico juiz da opportuniLlade
para a decretaç·ão do sitio, em ausencia do Congresso: elIe é soberano na apreciação
do perigo. A Constittliç(Ío só oppo •. Zhe wn correctivo, mas esse eflicaz, completo: - o
de suJeitm" os seus aclos d approvaçii.o do Cong1"eSso. »

Tues foram os votos explicitos da Camal'a dos Deputados e do Senado, em tudo
conforme ao~ arestas do Supremo Tribunal Federa1, além dos implicitamentos L1ados
pelas mesma, Camaras nas res01uções com que foram approvados sem reserva todos
os actos do PoJeI' Executivo durante o estado de sitio.

Em face de preced~ntes tão vltliosos, firmados pelos dous outros Poderes Con8­
titucionaes, é evidente que o acto de Poder Executivo ora em ·questão tem em seu
favor os mais solidas e irrecusaveis fundamentos.

Allegou"se perante o Supremo Tribunal Federal que os pacientes 'foram deg~

terrados por serem co-re pons3,veis dos crimes communs que se deram no krsenal da
Guert'a desta Capital a 5 de novembro ultimo. - Descabida e sem o mellor funda­
men to é esta o.llegação.
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E' certo que tres dos desterr.\dos se acham inliciados em taes crimes, mas o Go­
verno, iucluindo-os no decreto, não fel-o pOl' semellu\Dte motivo; o seu acto foi,
como ja disse, um(\, necessidade de policia preventiva que subsistia e subsi ste, sabida
a influencia preponderante que esse;; indiviJuos podial11 ter nos elementos perturba­
dores da orJem public", para [lus politicas, - como ficou v~ri[lcado pelos inqueritos e
syndic,ulcias feitos sobre conspirações e Outl'OS movimentos sedicillsos, aflparelhados
Ile:;ta Capital.a datar de março do anno proximo fiado.

Mesmo durante o tempo de detenção nestaCapital, antes do desterro, alguns deUes
proferiam constantes ameaças contr,t o Governo e nome.\damente contra as pessoas
deste, e de modo tal a impressiouar àquelles que estavam incumbidos da sua gual'da.

Em vista do que, ,\ttendendo tio um lado a tão podero as circumstancias e, de
outro, a que os mesmos individuas não podiam ser processados pe10s al1udidos
crim s communs sinão depois da licença das respectivas Camaras do Congre so Na­
cional, o Governo deixou de passaI-os desde logo á cUspo ição das autoridades pro­
cessantes, como vereis dos documentos ns. 2 e 3, tambem juntos.

Sem o minimo valor é ainda a allegação de que os pacientes estejam prisioneiros
na ilha de Fernando de Noronha.

Pelas iustrllcções dadas a seu respeito (documen to n. 4) têm el1es alli in teira
liberdade de habitnção, locomoção e passatempo, isto é, têm a qualidade e
condições de simples desterl'Udos, nos tel'mo~ da Coustituição. Desde que esta au­
torisa «o desterro para olltros sitias do tenilorio nacional», claro está que
cabe ao Poder Executivo designar qual deva ser o sitio preferido para o desterro.

No caso sujeito, o designado é um dos mais confortaveis pelas suas condições
conhecidas, não sendo para tomn.r em consideração o facto de ter sel'vido de presidio
de réos de crimes communs, porquanto não se ignora que a lei n. 226 de 3 de
uezembro de 1894 mandou extinguir o dito presidio e retirar dalli os presos exis­
tentes, o que já. foi inteiramente executado.

Concluindo, pois, os esclarecimentos que tenho o dever de prestar-vos, delles
resulta:

Que o decreto de 21 de jaueiro foi, além de medida necessaria a manu­
tenção Ida ordem publica, um acto inteil'amente fundado na jurisprudencia do
Supremo Teibunal Fedel'il.l E. em pareceres e resoluções do Congl'esso Nacional j

Que, confol'me a doutl'Íua assentad"l. por esses dous Poderes, a medidas adoptadas
pelo PodeI' ExecLllivo durante o est'l.do de sitio devem subsistil' com inteira
efficacia e etreitos até que o CongL'esso, t.omando conta dos actos do Presidente
d~ Republica, se manifeste nos tel'mos do § 30 do art. 80 da Constituição j

Que os pacien tes não foram desterrados por se acharem indiciados em crimes
communs, e, ao contral'io, muito embora alguns delles estejam sujeitos a responder
por crimes da especie, o seu desterro foi ordenado por motivos e razões inteira­
mente divel'sos j

Que, finalmente, os mesmos não se acham pri ioneiros por fórma alguma na
ilha de Fernando de NOI'onha, mas são alli simples desterl'ados pela fórma que a
Constituição expressamente autorisa.

E' ql1anto me cumpre infol'mar-vos, com referencia a voSsos officios de 5 e 21
do corrente mez.

Saúde e fraternidade. - Amat'o Cavalcanti.
-6
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DOCU~ENTO N. 12

Gabinete - Ministerio da Justiça e Negocios Interiores - Rio .de Janeiro, 15 de
abril de 1898.

SR. PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

Prestando os esclarecimentos que solicitastes em officio de 5 do corrente mez,
tenho a uizer-vos: Já em aviso de 24 de março proximo findo tive a honra de in­
formar ao Supl'emo Tribunal Federal das razões, factos e condições em que e por
que fôra decl'etado o desterro do senador João Cordeiro, deputados Alcindo Guana­
bara e Alexandre José B,.rbosa Lima e o major Tbomaz Cal vacanti de Alburquerque,
nos termos do art. 80 da C.onstituição ; e o Governo está convencido de que as in­
formações prestadas satisfizeram, sem duvida, ao me~mo Tribunal, não só por serem
baseadas nas suas decisões anteriores. sobre a mate ria, como ainda por haver o Tri·
bunal, em vista dellas, negado a ordem de habeas-corpus impetrada para aquelle~

pacientes.
Parece-me, portanto, qne para satisfazer a nov•• requisição sobre os mesmos

individuos e o mesmo facto, bastaria reporhr-me ao aviso citado e aos documentos
que o acompanharam.

Todavia, como possa ser de vantagem para o'caso novamente sujeito, não devo
deixar de pedir fi sabia attenção do Supremo Tribunal Federal para os factos se­
guintes:

Que os alludidos desterrados tem na ilha de Fernando de Noronha, logar do
desterro, inteira liberlade de occupação, locomoção, passa-tempo e habitação por
conta propria, como se póde ver das instrucções que· por copia vcs foram remetlidas
com o mell aviso anterior;

Que os mesmos não estão em commum com os presos do Estado de Pernambuco,
que por ventura se acham no estabelecimento penitenciario ou pre idio existente nfl,
mesma ilha;

Que esta tem, segunuo informação recolhida, uma extensão de 30 milhas, e é
habitada por população diversa e dill'erente, composta de cenlenares de individuos,
e não etlJclusivamente por presos, como se allegou peranle o Supremo Tribuna! Fe­
deral ;

Que os desterrados residem em casa do povoado, inteiramente á parte, tomada
e provida por elles proprios, como se vê da inrormação junta por cópia (doc. A), do
commaudante do cruzadOl' Andrada;

Que, ftnalmente, extincto o pl'esidio federal existente na ilha de Fernando de No­
ronha, e muito embol'a apl'oveitado postel'iormellte pelo Governo do Estado de Pel'­
nambuco para o recolllimento de alguns dos seus sentenciados, - ainda assim, ne­
nhuma lei ou acto ofIlcial declarou que o territorio da ilha constituil'ia o proprio
pl'esidio ou a habitação exclusiva de presos. Ao contrario, continuou a servir de séde
de repartições publicas, como agencias dos correios e telegraphos com os re"pactivos
funccionorios, e de muitos outros individuos que al!i exercem a sua profLsão on
negocio.
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Com relação a este ponto especial, é tambem de sabel' que palas leis e mais
actos officiaes o territorio de Fernandv de Noronha não se confundia com o presidio
dito, nem mesmo durante o tempo em que este subsistiu como estabelecimento fe­
deral, e mui to menos depois.

Assim é que:

o decreto do Governo Provisorio n. 854, de 13 de outubro de 1890, erigiu em
comarca o archipelago de Fernando de Noronha creando neJle um logar de juiz
de direito, um de promotor e ouko ele escrivão - sem ter fei to a menor reserva
desta ou daque!!a parte do terrilorio para constituir exclusivamente o presidio j

O decreto n. 1030, de 14 de novembro do mesmo anno, no art. 225, transferiu
para o Estado de Pernambuco a justiça constituida pelo decreto n. 854 j

O decreto n. 1071, de 14 de fevereiro de 1891, confirmando estas disposições,
declal'ou que o archipelago continuava a pertencer ao referido Estado e que as
attribuições conferidas ao Ministerio da Justiça passavam a ser exercidas pelo Go­
vernador de Pernambuco j

O decreto legislativo n. 226, de 3 de dezembro de 1894, prohibiu expressamente
o recebimento de sentenciados no presidio existente na ilha dita, e determinou que
os presos fossem dalli retil'ados e entregues aos Estados em que houves em sido
condemnados, o que teve completa execução de julho ao fim do anno proximo pas-
sado. -

A lei n. 124, de 3 de julho àe 1895, do Estado de Pernambuco, autorisou o Go­
vernador a dividir metade do archipelago em pequenos lotes de terra, que de\'eriam
ser arrendados em c ncurrencia publica, pOl' tempo nunca superior a 15 annos; e
em virtude dessa autorisação o então Governador e agora um dos desterrados, ca­
pitão Alexandre José Barbosa Lima, celebrou, com eff13íto, contractcs com o coronel
João Rodrigues Moura para fund-lção e extracção carbonifera, e com o Dr. Pedro
Beltrão e Sodr~ Maria Pinheiro para exploração de phosphato de cal, na ilha de
Fernando de Noronha (doc. B).

O decreto posterior do Governo claquelle Estado, de 6 de agosto de 1897, aliás
simples acto do Poder Executivo e tadoal, mandando con erva,r no presidio da ilh(\,
de Fernando de Noronha alguns sentenciado', pelas razões constantes dos conside­
randos do decl'eto, não rev~gou, nem podia revogar ou alterar as conJições estabe­
lecidas pelas leis acima citadas com relação ao territorio da referida ilha j e é por
isso que, re pondendo em telegramma recente á pergunta deste 1inisterio, o mesmo
Governador declarou que actualmente não ha disposição alguma de lei que vede o
accesso da ilha em que e tá o presidio.

Para o habeas·corp,(s, ora requel'illo, ainda é de ponderar que os pacientes, nem
ao tempo da apresentação do pedido, nem dahi para cá, estiveram mais na ilha de
Fernando de Noronha, como allegam, e sim a bordo do cruzador il11Clrada.

Dando estas informações, quer o Govorno tão sómente manisfestar todo o seu
empenho em si\tisfazet" do melhor moelo, á requisição do Supremo Tribunal Federal;
pOl'quanto, de u~ lado não ignora que as circumstancias alludidas só podiam ter
valor juridicamente apreciavel par,), o caso si por ventura se h'atasse de detentos
na hypothese do n. I § 2" do art. 80 da Constituição, e não de simples desterrados
na fórma do D. 2 do artigo e paragrapho citados j e de outro é sabido que, segundo



44

a doutr'in tantas vezes assentada do Supremo Tribunal Federn.l, e ainda em seu ve­
ner. nrlo Accórdão de 26 de março ultimo,- «assistindo ao Congresso pl'ivati'lJamente

a attribuição pa.ra con11e 'er das medidas do estado de sitio, que se resumem na de­
tenção em logar não destinado aos réos de crimes communs e no desterro para
outros siti 3 do territorio nacional, clm'o está qtee nüo cabe ao PodeI" Judiciario, sem

oiolencia do sentido natu,'at dessas pala'lJl"as, apl-ecial" se?}telhantes acto3 antes que
o Congresso tenha sobre elles manifestado o seu juizo politico ».

São tel'mos textuaes uo Accórdão citado.

Saúue e fraternidade.- Amaro ea'lJalcanti •

...............~~ .






